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ESTADOS UNIDOS DO E3

SEÇÃO I - PARTE II
DECRETO NJ 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

MINISTÉRIO • DA VIAÇÃO
E OBRAS PCJE3LICAS

deral de Obras de Saneamento, com
exercício na Residência de Itaborad,
Estado do Rio de Janeiro. (Proc. nú-

mero 307-63) . Rio de Janeiro, 10 de
novembro de 1966. - José Luiz Ottoni
de Carvalho - Diretor-Geral.

MINISTÉRIO DO .TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

mero 1.110, para exercer o íargo, eai, em Minas Gerais. - Baphael Wer-
Comissão 4-C, de Delegada Estadual! neck Pereira, Presidente.

SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
Relação ODREB ng '450-66

CONSELHO NACIONAL DE PORTOS E VIAS NAVEGÁVEIS.

DEPARTAMENTO NACIOAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIA DE 10 DE NOVEMBRO
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
tere o item XXVIII, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de 1962.
resolve:

N9 392 - Dispensar, a pedido, ' a
partir de 19 de janeiro de 1963, do
Quadro de Pessoal - P.P. - diste
Departamento, de acôrdo cora o árti-
go 75, item I, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, do cargo de Arti-
fice de Manutenção A.3056., matri-
cnla n° 2.157.697, Romeu Marques
Ferreira, lotação do 89 Distrito Fe-

PORTARIAS DE. 10 DE NOVEMBRO
DE 1966

O Diretor-Geral. do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis no uso da atribuição que lhe
cOnfere a letra h, artigo 99, combi-
nado com o § 5 9 do artigo 23. da Lei
n9 4.213, de- 14 de fevereiro de 1963,

publicado no Diário Oficial de 21 sub-
seqüente, resolve:

N° 1.576-DG - Aposentar, no Ane-
xo VII, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, aprovado pele Decreto nú-
mero 51.897, de 9 de abril de 1963, pu-
blicado no Diário Oficial da União
Seção I, Parte I, de 18 do mesmo mês

e ano, Isaías Saul da Silva, Montador
de Lt nnas Férreas Portuárias, nivel
11-C, amparado pela Lei n9 2.284 da
9 de agósto de 1954, de acôrdo com o
artigo 176, item III, combinado colai
o art. 178, item II, da Lei ri t' 1.711,
de 28 de outubro de 1952.

N9 1.577DG - Aposentar, no Ane-
xo VII, clO Quadro de Pessoal
Autarquia, aprovado pelo Dãere • ,) nu-
mero .51.8:;7, de 9 de abril de 1953,
publicado no Diário Oficial ia Un.ao.
Seção 1, Parte I, de 18 do mesmo mes
e ano, Augusto Inácio da Silva, npe-
rador de Carga, nível 11-B, ampara-
do pela Lei n 9 2.281, de 9 de agósto
de 1954, de acordo • tom o artigo :76
Item III, comb • nado com o açt . 175,
item III, da Lei n 9 1.711, de 23 de ou-
tubro de 1952. --- muares Galrei') Ler.
reira, Diretor-Geral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO te28 de
,
 outubro de 1952, e 53, item IZ

184 item II, da Lei no .711, de

da Lei Ma 4.881-A, de 6 de dezembrcE -CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL

FLUMINENSE
PORTARIAS DE 25 DE OUTUBRO

DE 1966 •
O Reitor da Universidade Federal

Fluntinense, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

N9 383 - Conceder dispensa, a par-
tir de 19 de novembro de 1965, a Ciro
Sorage das atribuições de Auxiliar de
Ensino, indenizado mediante recibo,
da Faculdade de Direito desta Uni-
fersidade.

N9 388 - Conceder dispensa a par-
tir de 1 9 de março de 1966 a Ana Ma-
ria Sambaquy de Miranda ,ima, das
atribuições de Auxiliar de 'Escritório
da Tabela de Pessoal TeMporário,
exercício na Faculdade de Medicina.
- Manoel Barreto Netto, Reitor.

N° 390 - Considerar designado a
partir de 30 de dezembro de 1964 até
15 de junho de 1966 Nelson Coelho de
Oliveira, Assistente do Ensino Supe-
rior, nível 20, do Quadro do Pessoal

--- Parte Permanente do M.E C_,, lo-
tado na Faculdade de Medicina para
responder pela cátedra de Clínica
Propedêutica Médica, fazendo jus, a
partir de 19 de janeiro de 1966, à di-
ferença entre os seus vencimentos e
os de Professor Catedrático, de acôr-
do com o art. 36 e parágrafos, da Lei
n9 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965;

N9 394 - Considerar ' designado a
partir de 9 de maio do corrente ano,
Leão José Chebar, Assistente de En-
sino Superior, nível 20, do QP=PP do
M.E.C., lotado na Faculdade de Far-
mácia, para responder pela cátedra
de Química Orgânica I, ficando-lhe
assegurada a percepção das impor-
tâncias mensais correspondentes as
diferenças entre os seus vencimentos
e os de Professor Catedrático, manti-

das as demais vantagens relativas ao
cargo de que é ocupante.

N9 395 - Conceder aposentadoria,
de acôrdo com os artS. 176, item II,

PORTARIA DE 7 DE

O Reitor ' da Universidade Federal
Fluminense, no uso das suas atribui-
ções legais, resolve:

N9 397 - Nomear, de acôrdo com o
art. 12, item I, combinado com o ar-
tigo 188, parágrafo único, item II, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
e com os artigos 21, parágraf
e 24, da Lei n9 4.881-A, de 6 de de-
zembro de 1965, Eduardo ImbasSahy
Filho, ocupante do cargo de Médico,
do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários, para exercer,
vitalícia e cumulativamente, o 'largo

de 1265, a Samuel Pereira Junior
mcula n9 1.034.493, no cargo de
Professor de Ensino Superior, nível
22, da Faculdade. de Medicina, dc
Quadro Único do Pessoal t'.esta Uni-
versidade. - Manoel Barreto Netto.

NOVEMBRO DE 1966	 •
de Professor Catedrático de Terapêu-
tica Clinica, da Faculdade de Medici-
na do Quadro Único de Pessoal desta
Universidade, vago em decorrencia
da transferência de Paulo Dias di
Costa.	 Manoel Sarreto Netto.

Retificação
Na Portaria n9 211, de 22 de se-

tembro de 1966 referente à criacão de
Boletim do Pessoal da Universidade
Federal Fluminense, public a da nu
Diário Oficial, de 18 de outubro do
corrente ano, às Urinas 2.932, onde se
lê: ferem (Parágrafo Único); leia-se:
gerem.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS EM-
PREGADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS

PORTARIAS DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1956

O Presidente do Instituto, cumprin-
do a RJI n9 3.565, prolatada na 216a
sessão, de 23 xle novembro de 1916,
resolve:

Nç' 65.013 - Exonerar o Laborato-
rista, nível 9-B, José Brasil Dias, nú-
mero 7.657, do cargo, em comissão, de
Delegado Estadual em Minas Gerais.

N9 65.014 - Nomear o Médico, ni-
Vai 22-B, Mário Ibraim da Silva, nú-

PORTARIA N9 2.541 DE 18 DE
NOVEMBRO DE 1966

O Presidente Substituto da Junta
Interventora do Conselho Administra-

tivo do Serviço de Alimentação da
Previdência Social, no uso dos podères
que lhe são conferidos pela Portaria
n9 352 de 21 de junho de 1965, do

Exin 9 Sr. Ministro do-Trabalho e Pre-
vidência Social, resolve alterar o en-
quadramento em caráter provisórit
dos integrantes da Série de Classes de
Técnico de Administração de que tra-
ta a portaria n9 397 de 15 de março
de 1966 na forma a seguir indicada:

Parte Permanente
Série de Classes

Técnico de Administração
Código: AF.601-22-C •

4 Cargos
1 - Eugen Schiller
2 - João Chagas de Oliveira
3 - Leozina Guimarães
4 - Fernando Carneire



Sério de Classes
Teca Ice de Administração

Código: AF-601.21-13
8 Cargos

1 - Isnard Cantalice
2 - Waldyr Gonzaga Jayrne
3 - Mauricio Moura
4 - Severiano do Brasil Munique

Júnior
5 - Ney Kafurl
6 - Amaury de Souza Leão
7 - Emerson Lacerda do Carmo
8 - Washinàton Floriano Ricardo
"	 de Albuquerque Júnior

Série de Classes
Técnico de Administraç do

Código: AF.601.20-A
10 Cargos (3 vagos)

1 - Abgail Reis de Mello e Silva
2 - Agustinho Villar Neto
3 - Kleber Guimarães
4 - José Pinheiro

5 - Nilton Campante
6 - Iva Silva Alexandre
7 - Sérgio Diniz Neves
8 - Yago Souza da Costa . - Rea-

daptado
9 - João Baptista Passos Guima-

rães - Readaptado

Parte Especial
10 - Hélio Caldeira Suarez - Rea-

daptado
Parte Especial
Série de Classes

Técnico de Administração

Código: AF.601.22-C
1 Cargo

1 . - Ricardo de Souza 1,61oL,
Os efeitos dêste ato vigoram a par-

tir de 1 de junho de 1964 na forma
do disposto no art. 29 .40Decreto nú-
mero 59.526-66 - Itagiba Cunha
Campos, Presidente Substituto da
,jI/CA.
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- As Repartições Públicas
kleverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diariamente, até às
•5 horas, exceto aos sábados.

- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redaçõo, das
9 às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

- Os originais deverão ser
dactilografados e autenticK-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
ixterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-

- se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
lidade de suas assinaturas, na

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Senieg:re • • • Cr$ 6.000
Ano 	  • Cr$ 12.000

Exterior:
Ano 	  Cr$ 13.000

- As Repartições Públicas I
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.
- A fim de possibilitar a re-

c.-ume ow saçÃo DE naloAçÃo
II

FLORIANO GUIMARÃES messa de valõre. s acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do

)Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da as-
sinatura.

- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
Conto indicado, deverá prova?
esta condição no alo da as-
sinatura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.

CHEFE DO SERVIÇO DE PUBLICAÇÕES

MURILO FERREIRA ALVES

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRET,OR -GERAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 -PARTE

órgão destisado ã publicação dos atos da administração descentralizada

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional
BRASÍLIA

ASSINATURAS
FUNCIONÁRIOS

, Capital e Interior:
Semestre . • • Cr$ 4.500
Ano 	  Cr$ 9.000

Exterior:
Ano 	  Cr$ 10.000

parte supee or do enderêço vãoi continuidade no recebimento
impressos o número do talão' dos jornais, devem os assinan-
de registro, o mês e o ano em tes providefteiar a respectiva
que findará. .	 renovação com antecedência

A fim de evitar solução de mínima, de trinta (30) dias.

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
RESOLUÇA0 r9 154, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

O Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura no uso das atribui-
ções que lhe foram conferidas pelo Decreto n9 23.569, de 11 de dezembro
de 1933; Decreto-lei W 3.995, de 31 de dezembro de 1941 e Decreto-lei nú-
mero 8.62(1, de 10 de janeiro de 1916; e

Considerando o que dispõe c art. 56 da Lei n 9 4.242, de 17 de julho
de 1963; resolve:

Art. P As anuidades devidas aos Conselhos Regionais de Engenharia
e Arquitetura pelos profissionais N sfirmas vne lhes estejam jurisdicionados,
passam a sei as seguintes.

Cr$

1 - Profissionais 	
	

12.000
II - Firmas individuais e coletivas:

a) com capital até Cr$ 5.000.000 	
	

15.000
b) acima de Cr$ 5.000.000 e até Cr$ 20.000.000 	

	
40.000

e) acima de Cr$ 20.000.000 e ate Cr$ 5(..(100.000 	
d) acima de Cr$ 50.000.000 a até Cr$ 100.000.000 	

	
130.000
65.000

200.000e) acima de Cr$ 100.000.000 e até Cr$ 500.000.000 	
300.000I) acima de Cr$ 500.000.000 e até Cr$ 1.000.000.000 	 	
500.000g) acima de Cr$ 1.000.000.000 	

Art. 24 As anuidades fixadas no art. 19 serão pagas até 31 de março
de cada aza3.

Parágrafo único. O pagamento da anuidade fora do prazo estabelecido
terá o acréscimo de 20% a titulo de mora, conforme preceitua o 39
do art. 23 dck Decreto-lei W 8.020, de 10 de janeiro de 1946.

Art. 39 As taxas e emolumentos devidos aos ,Conselhos Regionàis de
Engenharia e Arquitetura passam a ser os seguintes:

I - Carteiras profissionais eu cartões de autorização:
Cr$

a) expedição ou substituição 	 	 12t..0000
b) renovação de licenças precárias 	 	

100

II - Registros.
a) de profissional de qualque;• modalidade 	 8.000

15.000b) de firma individual
c) d . firme coletiva, sociedade, emprêsa, etc. 	 	 • 30.000
d) de alteracão de nome 	  2.500
e) de procuração	 2.500

III -- Vistosr
Cr$

a) em carteiras (art. 12 cio Decreto n9 23.569) 	 	 2.500
b) em plantas ou projetos 	 	 5.000

IV - Anotações:
Cr$

a) de alteração em registros de firmas (constituição ou res-
ponsabilidade)
	

15.000
b) de responsabilidade técnica ou contrato de obras 	

	 variável
V - Diversos•

Cr$
a) certidões (para cada "certifique-se", 	

	
1.500

b) traslados (por folha) 	
	

1.500
c) autorização temporária (art. 14 do Decreto-lei número

8.620) 	
	

2.500
dl emolumentos de- fiscalização 	

	
2.500

e) emolumentos de protocolo 	 2.500

Parágrafo único. A taxa v elative às anotações de responsabilidade téc-
nica pu contratos de obras variarão de Cr$ 3.000 (três mil cruzeiros) a
Cr$ 300 000 (trezentos mil cruzeiros), f i cando a critério de cada Canselho
Regional, face às peculiaridades de cada Rerr;ão.

Art. 49 Or emolumentos devidas ao Conselho Federal de Engenharia
e Arquitetura passam a ser os seguintes: 	

Cr$

a) registro de procuração	 2.500
b) certidões (para cada ("certinme-se") 	 	 1.500
c) traslados (por fõlha) . .	 . 	 •	 1.500

Art. 59 É veda& aos Consel,hos Regionais de Engenharia e Arquitetura
a criaçâ( de novas taxas ou emolumentos, bem como a alteração das de-
nominações ou valôre constantes desta Resolução.

Art 69 Esta Resolução entrará em vigor em 1 9 de janeiro de 1987,
revogando-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro 25 de outubro de 1966. -- José Hermógenes Tolentin0
de Carvalho, Presidente. - lua vai Lao, Secretário.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

Ma da 59 Assembléia Geral de Dele-
gados Eleitores para renovação do
tèrço do Conselho Federal de Far-

mácia
As quatorze horas e trinta minutos

do dia sete de novembro, de mil no-
vecentos e sessenta e seis, na sede do
Conselho Federal de Farmácia, situa-
da na Avenida da Liberdade núme-
ro 834 — 49 andar, em São Paulo,
onde se acha instalado o Serviço' Au-
xiliar de Secretaria e Tesouraria do
Conselho Federal de Farmácia, reali-
zou, por convocação de seu Presiden-
te, Farmacêutico Eduardo Valente
Simões, a V Assembléia Geral de De-
legados-Eleitores. Os trabalhos foram
abertos pelo Presidente Eduardo Va-
lente Simões, que, após aaudar os
Delegados presentes, passou a direção
dos trabalhos ao Farmacêutico João
Baptista Mango Martins, nomeado,
juntamente, com o Farmacêutico Oli-
veiros Zeituni, Presidente e Secretá-
rio dos trabalhos desta Assembléia.
Esta nomeação foi feita no XV Ple-
nário do CFF, em obediência à dis-
posição do 19 do artigo 16, do Re-
gulamento Eleitoral. Na direção dos
trabalhos desta Assembléia. Esta no-
meação foi feita no XV Plenário do
CFF, em obediência à disposição do
§ 19 do artigo 16, do Regulamento
Eleitoral. Na direção dos trabalhos da
Mesa Eleitoral, o Farmacêutico Ma-
trigo Martins agisadecie a distinçãss
que recebeu de presidir a êste pleito
e assinala que não postula sua alei-
çáo, o mesmo ocorrendo em relação
à pessoa do ilustre Secretário Far-
Inacéutico, Oliveiros Zeituni. A se-
guir, solicita ao Sr. Secretário para
ler o edital de convocação e o edital
de inscrição, esclarecendo que na
Mesa se encontrava o Regulamento
nleitoral e qualquer dúvida que se
euscitasse seria resolvida de acôrdo

com as suas disposições. A vista de
todos, o Sr. Presidente da Mesa exa-
mina a urna, que, constatada estas
vazia e . ser espaçosa, como determina
o item III do artigo 26, foi fechada.
Lembrou o Sr. Presidente, à guisa de
encaminhamento da votação, que as
cédulas não deveriam conter mais de
seis indicações. .As que as contives-
sem seriam anuladas. O Sr. Secretá-
rio procede à chamada dos Delega-
dos-Eleitores, registrando-se a pre-
sença dos seguintes: Carmelo Val-
linoto, Francisco de Assis Silva Fur-
tado, Romualdo de Oliveira Amorim,
Djalma de Moraes Carvalho, Juni]
Issy, José Holanda de Freitas, Theo-
doro Duvivier Goulart, Affonso Celso
Camargo Madeira, Manoel Carlos
Moritz de Araujo, Eloy Julius Garcia,
Osny Pinto da Luz, 'Clovis Valois,
Paulo Francisco Rocha da Cunha,
Genário Alves Fonseca, José Ribeiro
Farias Sobrinho, Edson Roubach, An-
tônio Borges Alfradique e Jesus Sil-
va Brandão. Não sé encontravam
presentes os Delegados-Eleitores dos
seguintes Regionais: CRF-16 e CRF-
17. O CRF-17, por comunicação tele-
gráfica feita ao CFF, justificou sua
ausência. O Presidente da Mesa-Elei-
toral, Farmacêutico Mango Martins,
deu ordem para que se anotasse a
hora: quinze horas e vinte minutos
e que se iniciasse a tornada de votos,
sendo os Delegados-Eleitores chama-

\\cios pela ordem das siglas dos CFRs
que representam. Cada Delegado-
Eleitor entregava à Mesa Eleitoral
sua carteira profissional de Farma-
cêutico para que nela fôsse lançado

o seu comparecimento (asaigo 89 do
Regulamento), DEM como documento
que o credenciava a representar o
CRF. As quinze horas e quarenta
minutos, o Presidente da Mesa-Elei-
toral, Farmacêutico Mango Martins
declarou encerrado o prazo para to-
mada de votos, tendo a Assembléia,
à vista de o CRF-17 haver comuni.
cacto a impossibilidade de sua parti.
cipação e o CRF-16 não ter designa-
do Delegado-Eleitor, dispensado por
unanimidade, o interrigno previsto rio
Regulamento Eleitoral. Para escruti.
Siadores convidou os Farmacêuticos
Eloy Julius Garcia e Romualdo de
Oliveira Amorim. Foi aberta a urna
e constatados dezoito votos, número
igual ao de votantes. Não houve e&
dulas impugnadas, estando tôdas ru-
bricadas pelo Presidente da Mesa.
Eleitoral (item I do artigo 26). Tô-
das as cédulas continham seis nomes
votados. Terminada a apuração, veri-
ficou-se o seguinte resultado: Aluis
sio Pimenta: 13 votos; Edison Affonso
Guiraud: 7 votos; José Arthur de
Carvalho: 7 votos; José Ribamar Le-
mos: 6 votos; José Scheinkmann: 15
votes; José Tobias Neto: 12 votos;
Manoel Rosa Bento Júnior: 1 votos;
Manuel *fssa Souza Gomes Júnior: 8
votos; Mário Lima Coleis: 4 votos;
Orlando Sózinho Lobato: 15 votos,
e Rangelito Rangel: 7 votos. A vista
déstes resultados, o Sr. Presidente da
Mesa-Eleitoral proclamou eleitos os
seguintes candidatos, de acordo com
o art. 28 do Regulamento. Para Con-
selheiros Federais efetivos: 1 9 ) Posé
Scheinkmann; 29 ) Orlando SOzinhO

Lobato; 3ã) Aluisio Pimenta; 49)
José Toblas Neto; 5, Manoel Rosa
Bento Jr.; e 69) Manuel de Souza
Gomes Jr... Por conseguinte, o 5?
votado que é o Farmacêutico Manoel
Rosa Bento Jr. ficará como Suplente
de Conselheiro, e o 6 9 votado que é
o Farmacêutico 91anuel s " a
Gomes Jr., preenchesd a vaga resul-
tante da renúncia da Farmacêutica
Cendy de Castro Guimarães, de cona
formidade com proposta aprovada no
XV Plenário do CFF. Declarando
encerrados os trabalhos, 'o Presidente
da Mesa-Eleitoral congratula-se com
os eleitos, todos portadores de grande
tradição na Classe Farmacêutica e
com uma grande soma de serviçcs
prestados, franqueando a palavra a
quem dela quisesse fazer uso. Usa-
ram da alavra o Secretário Olival.
ros	 "ara ressaltar que o re.
sultado iC ição fôra deveras aus-
picioso e vs ue o CFF na verdade, es-
tava de parabens. Os Delega dos-
Eleitores Carmelo Vallinoto e Diah.
ma de Moraes Carvalho agradeceu a
expressiva votacão que receberam os
Farmacêuticos Orlando Sozinho Lr,-
bato e José Tobias Neto. Ninguém
desejando fazer uso da palavra, e riso
havendo quaisquer ocorrências, o Se-
nhor Presidente declara encerrados
os trabalhos da Assembléi a Gesal
Ele i toral. Para constar, foi por mim,
Farmacêutico Oliveiros Zeituni, lavra-
da a presente ata, aue, uma vez lida,
foi assinada pelo Farmacêutico Mo-
rim' Martins, Presidente da Mesa-
Eleitoral, por mim, Secretário pelos
• rmacauticos Elon "lias Garcia e
PoinvaIdo de Oliveira Amorim, escru-
tinadores, e Pelos Deleaclos-Fts'Hsa
res que desejarem assiná-la. São
Paulo, aos sete dias do mês de no-
vembro de mil novecentos e sessenta
e seis.

AROUIVOS
DO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório de doutrinas, decisões administrativas,
pareceres, acórdãos dos tribunais judiciários, alai)°,
ração legislativa, legislação, acompanhado de índices
analítico i klfabético. Publt4-1ção trimestral,,
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Itens Unidade	 OUantidaãeEspecificações

buia maciça sob o assento,lus
trada com verniz sintético
color, secado em estufa, coma
acabamento inalterável. Me -
dindo: assento 0,42 x 0,40
encosto 0,29x0,31; altura to-
tal 0,83, 	

8 Cadeira para datilógrafo, fabri
cada em imbuia, com assento comi
pensado de 0,016 de espessura
em forma anatômica, enc8sto com
pensado curvo de 0,010 de espes
sura em 2/3 de espaldar, refor-
çada com quadro de imbuia maci-
ça sob o assento, pés ligeira -
mente inclinados com rodízios
esféricos, mola de movimento
restrito, lustrada cem verniz
sintético incolor secado em es-
tufa, com acabamento inalterá -
vel. Medindo: assento 0,42 x
0,40; èncosto 0,29 x 0,31: al-
tura total O, 83 	
Poltrona fixa, fabricada em im-
buia, com assento e enc8sto es-
tofados em plástico reforçado
sabre manta de espuma, braços
de madeira com chapim estofado
sobreposto. Pés e braços lus -
trados com verniz sintético in-
color secado em estufa, com aca
bamento inalterável. Medindo:
assento 0,470 x 0,470; enc8sto
0,435 x 0,435; altura	 total
0,87 	

10 Poltrona giratória, fabricada
em imbuia, com assento e enc8s-
to estofados em plástico refor-
çado sabre manta de espuma, bra
ços de madeira com chapim esto-
fado sobreposto. Pés e braços
lustrados com verniz sintético
incolor secado em estufa, com
acabamento inalterável. Pés em
ângulo reto, com rodízios esfé-
ricos, mola de movimento amplo
com amortecedor de borracha. Me
dindo: assento 0,470 x 0,470:1"
enc8sto 0,435 x 0,435; altura
total 0,87  •	 .

11 Cadeira para datilógrafo, fabri
cada em imbuia, com assento "e
encosto estofados em plástico
reforçado s8bre manta de espuma
pés providos de rodízios ligei-
ramente inclinados e lustrados
com verniz sintético incolor se
cado em estufa, com acabamento
inalterável, mola de movimento
restrito.	 Medindo: 'assento
0,385 x 0,405; encosto 0,375 x
0,375; altura thtal 0,84 	

	

12	 Poltrona fixa, fabricada em im-
buia, com assento, encOsto e
Jbraços estofados em pláàtico re
forçado s8bre manta de espuma
Pés lustrados com verniz sinté-
tico incolor secado em estufa
com acabamento inalterável. Me-
dindo: assento 0,470 x 0,470
enc8sto 0,435 x 0,435; altura
total 0,87 	

13. Poltrona giratória, fabricada
em imbuia, com assento, encasto
e braços estofados em plástico
estofados em plástico reforçado
s8bre manta de espuma. Pés lus
trados com verniz sintético in-
color secado em estufa, em angu
lo reto, com rodízios esféricos
mola de movimento amplo, com a-
mortecedor de borracha. Medin-
do: assento 0,470 x 0,470; en-
c8sto 0,435 x 0,435; altura to
tal 0,87 	
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EDITAIS E AVISOS
COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS
INSTITUTO 'BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA

Coquem Nacional cie Geografia
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N 9 9

De Ordem do .5r. Secretário-Geral e para conhecimento dos interessa- às :lã horas uo dia 20 do mês de dezembro do ano de mil novecentos e sassen-doa, faço público que se acha aberta, a partir da publicação dêste edital, I ta e seis, onde se reunir a Comissão de Concorrência, integrada pelo Diretor
*03 órgãos da União e do Estado, e de acôrdo com o art. 222, letra "b" da da Divisão ue Administração, Chefe de Material, Encarregado do Setor Co-

~onda Constitucional n 9 15, de 5 de Julho de 1965; e dispositivos do Código mercial e um As .sisténte Comercial sob a presidência do primeiro, para torne-de Contabilidade Pública, a concorrência pública de n9 9, que será, realizada cimento do material com as seguintes especificações e quantidades:

itens	 Especificações kNidade Quantidade

1	 Mesa para Chefe - medindo
1,50 x 0,80 - com 0,18 de al-
tura, possuindo duas caixas
com tábua de correr • 3 gave-
tas com puxadores invisíveis,
sob a forma de um canal rasga
do em t8da a parte inferior Cr
de cada gaveta, Com comando
automático na gaveta de cima,
provida de fechadura tipo "Ya
le"; tampo elevado à 0,08 de
altura do corpo. Fabricada
inteiramente em imbuia, lus -
trada com verniz sintético ia
color secado em estufa, com
acabamento inalterável e pés
pratos brilhantes, com e seta
tampo de fórmica 	 	 Wrta

Mesa para funcionário auxiliar
Medindo 1,10x0,60 com 0,78 de
altura, possuindo uma caixa
com tábua de correr e 3 gave
tas, com puxadores invisíveis
sob a forma de um canal rasga
do em tdda a parte inferior
dianteira de cada gaveta, com
comando automático na gaveta
de cima, provida de fechadura
tipo "Yale"; tampo elevado à
0,08 de altura do corpo. Fa-
bricada inteiramente em imbub
lustrada com verniz sintético
incolor secado em estufa, com
acabamento inalterável e pés
pratos brilhantes com e sem
tampo de fórmica 	
Ilesa para dois telefones - me
dindo 0,44 x 0,30 - c/0,70 de.
altura. Possuindo uma caixa
com 3 escaninhos para catálo-
gos; tampo . elevado à 0,08 de
altura do corpo. Fabricada
inteiramente em imbuia, lus
trada com verniz sintético in

, Color secado em estufa, coR
acabamento inalterável e pés
prètos brilhantes, providos
de rodízios esféricos, com e
sem tampo de fórmica 	

4 Mesa para máquina medindo
0,55 x 0,44 - cm 0,70 de al-

• tura. Possuindo uma tábua
dm correr lateral e 1 gaveta,
tampo em balanço a 0,08 de ai
tura do corpo. fabricada ia
teiwamente em imbuia, lustra-
da com verniz sintético inco-
lor secado em estufa, com aca
bamento inalterável e pés prg
tos brilhantes, providos de"
rodízios esféricos com e sem
tampem de fórmica 	 	 ama 	 1

9 Casta para papéis - Bandeja
para papéis de expediente, fa
bricada em imbuia, laterais
de madeira maciça, com fundo
compensado, lustrada com ver-
niz sintético incolor secado
em estufa, com acabamento in
terável. Medindo 0,29. x
0,39 - com 0,05 de altura	 sena	 1	 4

4 Caixa para papéis usados, fa-
bricada em imbuia, cem quatro
pés de madeira maciça de 0,02
x 0,02; laterais e fundo em
compensado de 0,06 de espessu
Ire; lustrada com verniz sin-
tético incolor, secado em es-
tufa, com acabamento inalterá
via. Medindo 0,235 x 0,235:
com 0,33 de altura 	
Cadeira singela, fabricada em
imbui% com assento compensa-
do de 0,016 de espessura em
forma anat8mica, encosto com-
PcnSado curvo de 0,010 de es-
pessura em 1/3 do espaldar
Ptforçada com quadro de im

10.
ema
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1,4 Mesa eara chefe . medindo 1,50
x 0,80- com 0,7, de altura; 7 g
vetas, com comando aUtomático
na gaveta Central, provida de
fechadura tipo "Yale"; fabrica
da em imbuia,.coM os cantos est
vos; ilhargas lisas, Compensa-
das e fundos de gavetas também
em compensado de imbuia; puxa-
dores invisíveis, sbb a forma
de um canal rasgado em tola a
parte inferior dianteira de ca-
da gaveta; tampo em compensado
de 0,015 de espessura, contorna
do por um quadro maciço de ...'

43,035 de espessura, com cantos
boleados; lustrada cem verniz
sintético incolor secado em es-
tufa, com acabamento inalterá -
vel com e sem tampo de fdrmica $
Mesa para funcionário - medindo
1,24 x 0,80 - com 0,75 de altu-
ra; 4 gavetas, com comando au-
tomático na gaveta central, pro
vido de fechadura tipo "Yale"0
fabricada em babuja, com os caia .
tos curvos; ilhargas lisas
compensadas, e fundos de gave a
tas também em compensado de im-

• uia; puxadores invisíveis
sob forma de um canal rasgado
em tdda a. parte inferior dian -
teira de cada gaveta; tampo
compensado de 0,015 de espessu-
ra, canternado por gp quadra ma
ciço .de 0,035de espessura, com
os cantos boleados; lustrada
com verniz sintético incolor se
cado em estufa, com acabamento inal
terável com e sem tampo de fórmica .	 uma

14 j Mesa para funcionário auxiliam - me
dindo 1,10 x 0,60 c/0,75 de altura;
2 gavetas sat fechadura; fabricada
em imbuia, com os cantos curves 4
ilhargas lisas, coaaensadas, e fixa-
dos de gavetas também em compensado
de ambuia puxadores invisíveis, sob
a forma de um canal rasgado em t8da
a parte inferior dianteira de cada
gaveta; tampo em compensado de ...
0,015 de espessura, contornado por

lum quadro maciço de 0,0:76 de espes-
sura, com cantos boleados; lustrada
com verniz sintético incolor secado
em estufa, coa acabamento inalterá-
vel com e sem, tampo de farrica, 	 	 uma

17	 Mesa Para máquina com tampo conver-
sível por meio de ferragem especial
com rolamentos esféricos, medindo
1,24 x 0,80 - com 0,75 de altura
3 gavetas, com comando na parte com
veasível, provida de fechadura tipo
"Yale"; fabricada em imbuia, com
os cantes curvos; ilhargallisas,com
pensadas, e fundos de gavetas tara -
bóia em compensado de imbuia; puxado
res invisíveis, sob a forma de um
canal raspado em t8da a parte infe-
rior dianteira de cada gaveta; tam-
po em compensado de 0,015 de espes-
sura, contornado por um quadro suei
ço de 0,035 de espessura, com can -
tos boleados; lustrada com verniz
sintético incolor secado em estufa,
com acabamento inalterável com ou
sem fdrmica 	  uma
Mesa para dois telefones, com prate
leira para catálogos medindo 0,50 x
0,30 - com 0,65 de altura; _fabrica
da em imbuia, com os cantos curvos;
tamP-o em compensado de 0a015 de es-
pessura, contornando por um quadro
maciço de 0,35 de espessura, com
cantos boleados; lustrada com ver-
niz sintético incolor secado em es-
tufa, com acabamento inalterável
com ou sem tampo de fdrmica 	 	 uma

1, Armário para guarda-roupa ineelvidta
medindo 0,60 x 0,45 com 1,65 de al-
tura; com 1 porta da abrir envidra
çada, com fechadura tipo "Yale"; Ta
ternamente com tubo para cabades
de ombro; fabricado em imbuiu, com
cantos boleados; lustrado com ver-
niz sintético incolor secado em es-
fa, com acabamento inalterável 	

20 Bandeja para papéis expediente, fa
bricada em imbuia, laterais de ma-f
deira maciça, com fundo compensadq'
lustrada com verniz sintético inco
ior, secado em estufa, com acaba -
mento inalterável. Medindo 0,29

4 x. 0,39 - com 0,05 de altura,,,,	 aaa

Caixa para paptis usado>, fabrica
da em imbuia - com qaatro pés dif
wadeira maciça de 0,02 x 0,02; la.
terais e fundo em compensado de
0,06 de espessura; lustrada com.
verniz sintitico incolor, secado
em estufa, Com acabamento inaltera
vel. Medindo 0,235 x 0,235 col
0,33 de altura 	 	 uma
Banqueta de madeira para desenhis-
ta com altura mínima de 0,60m..:.

Mesa de desenho, em peroba de cam-
po de ls, envernizada com tampo.de
vidro fetsco de 5 mm, conforme plan
ta 	  	 *** •
Pernecimonto e colocçao do tampo
de fórmica nas mesas do Conselho 	

Obscruoção	 do:o de o ia qáe se realloar a concorr&ncia
deste edital :ofcatr sni feriado ou dia facultativo, a. concorrência ficará !doa-
da para o primeiro dia táLA OnoAlato àquele designado, às mesmas horas.

I -- Proposta

I -- Poderá apresentar proposta tõda e qualquer firma individual e co
ciai, que satisfaça às condições estabelecidos neste edital. •

- II -- O coneerrente. até o Xá e hora fixados devera apresentar ao 
•Se-.torGonaercial da Seção 'do âlaeoal, à Av. FrankIna Roosevelt, 143 - 40

andar, sua proposta e documno-s em sobreeartas sopaladas, opacas, teco:,
, das e lacradas contendo eni àua paire externa e fronteira, além da o?.airota
Social, os dizeres: Conseâio Nocicnal de Geografia. Av. Franklin itoosev,z,
146 -- 49 andar -- Concorrência Pública n9, 9. A primeira com o subtitino
"Proposta' e a segunda, o subtíLulo "DocunitfrJos."

•III -- Do proposta datflouafada, apresentada em duas vias em A:rd
impwso com a Razão Social e endereço da fOlna, sena emendas, rasnoos
ou entrelinhas, Cisaniente assinada e rubricada pelo responsável, conter á
o Seguintd

ai rerorênda ii nOniero da Concorrência;
b) preço global pára o conjunto e unitário para a unidade, na ordera

e números indicados nas especificações, em alot000nas por extenso;
e) prazo para entTegwe montagem no perinsetro urbano da Guanabaoi:

• Cl) prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 15 das
, a contar do dia e hora (iit :ca1i2ação	 concorrencia;

e) prazo .cle garardia contra quaisquer defeitos;
f) declaração expressa de que a firma aceita tõdas as , condições Ao pre-

sente edital, e que apreço -inclui tódas as despesas, inclusive o imposto ue
consumo, bem como a plena concordância em não pleitear, dentro do pe-
ríodo de vigéncia a que se refere o prazo de validade da proposta, alteração
de preço. em determinado liern, ou seu cancelarnerrm, sob qualquer fuada-
mento, como, par exemplo, erro. de cálculo ou com base em aumento da uti-
lidade ou mão-de-obra, que não fôr autorizado por autoridade conapet2riíe;

g) catálcgos, esquemas ou outros elementos do material cotado.

II -- 44 IDONEIDADE
4 -- A segunda sobrecarta deverá conter os seguintes documentos atua-

lizados, da localidade ondo tiverem a sua sede;
a) relação abreviada, eras duas'-vias, em papel impresso com a Razão

Social e enderôço da firma, sem emendas, rasuras ou entrelinhas devaa-
mente assinada e rubricada pelo responsável dos documentos e outros eie-
mentos contidos nesta sobrecarta, na ordem em que são pedidas neste edi-
tal, coma a data de sua expeclOAc;

b) contrato soda: 011 ustatuto devidamente legalizado e registrado no
D.N.Ft.C., com as alterações subseqüentes à publicação dos extrw,os da
última C:a da assembléia, em se tratando . de -sociedade anônima (Decreto-há
n9, 2.627, de 26-9-1940, e, se esta fôr estrangeira, prava de autorização para
funcionar no Pais;

c) prova da que votaram na última eleição ou que pagaram a respec-
tiva multa ou se justificaram convenientemente conforme atestado passado
por quem de direito. ,to ,,..tlrangeiro, bastará a apresentação da carteira
modelo 19 (alíneas "c" e "e" da Lei nC? 2.550, de 25-7-1955);

d) certidão de quitàçâo com a preVidência social, fornecida pelo Insti-
tuto a que fôr devfda a sna contribuição, nos tênnos da portaria MTIC
n9 229-60, de aCôrdo corn-o art. 253 do Decreto n 9 48.959-Pi, de 19.9.19u0;

e)prova de cumprnnento-da Lei dos 2/3 (Dec. n 9 1,843, de 7-12-1939);
I) certidão de quitação com o inapôsto de renda (art. 131 . e 135 do De-

creto n9 2,1.239, de 22.12.1940);	 •
g) prova de quitação com oitnpôsto sindical da firma e dos empregados;
h) prova de quitação cena as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

•• i) comprovante de inscrição na CONEP (Decreto 11 9 57.271, de 17 de
novembro de 1965);

j ) certidão de quitação da contribuição ao Banco Nacional da Habi-
tação;

5) 0á documentos acima mencionados poderão. ser fornecidos por meio
de fotocópias devfdamente autenticadas ou substituídos peba Certificado de
Registro de Fornecedores do Govêrno, válidos para-o exercício de 1966, ex-
pedido pelo Departamento Federal de Compras (Decreto-lei 11 9 6.204, de
17-1-1944), sendo de observar que a dispensa abrange somente os documentos
constantes do respectivo certificado de isenção. excetuando-se o documento
constante da letra "d" da . nondição n9 7, que deverá ser apresentado com
a revalidação do mês da eencorrência.

fg"..0"a8Miaawaiaaia
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Eepecificaç'Oes
..

Papel formato 66 x 96 para impresso da ma
pas e mosaicos, com as seguintes especi
caçoes:

a
as:

Cramatura (8/m2) 102/108
Espessura	 100/110
Porosidade	 10/30
Opacidade (%)	 90/93

	

Mallen rb/pe1.2) 40	 mlnimo
Tração L)	 500	 mínimo

R(Ndea
	 II)	 300-

300

1 T	
65

5
4T

	

70	
mínimoamo L

Colagem	 500	 13
Diatribuiç7áo	 13

tenni e on
Tela	

12

	

2	
afaimoCobb — Oposto

	

4	 a:Calmo
Duplas (L)	 200
Dobras (t)	 2.80

illavelh2 (L) 50
cimente (Ej 45a . rt	 55 mín.leo

It em

3.

Unidade Quantidade

Á

300.000
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lir — Da Sessão Pública ae Julgamento de Idoneidade e abertura das

Propostas
6) Os trabalhos obedecerão às seguintes ordena:
a) na presença dos proponentes e assinantes legais, serão as sobrecar-

tas fechadas, devidamente numeradas de acordo com a ordem de apresen-
tação ao Presidente da Comissão;

b) , iniciar-se-á a abertura primeiramente pelas sobrecartaas contendo os
documentos.

c) no caso da eliminação do proponente, após a abertura da primeira
sobrecarta e exame dos documentos, não será aberta a sobrecarta contendo
a proposta, que será devolvida mediante recibo mencionando o motivo da
exclusão;

d) quanto aos documentos da primeira sobrecarta serão devolvidos após
o encerramento da concorrência, mediante solicitação escrita, por parte do
Interessado ao presidente da comissão; --

e), após as elimiaações eventuais, serão abertas pela Comissão as se-
gundas sobrecartas,

j) os membros da Comissão e os proponentes rubricarão as fôlhas das
propostaa e demais dacumeritaa anexos;

g) da reunião para julgamento de idoneidade e abertura das propostas
lavrar-se-a ata circunstanciada, na qual tôdas as ocorrências ficarão regis-
tradas, devendo a mesma ser assinada pela Comissão e todos os proponentes
presentes,

h) ultrapassada a hora mareada Para o recebimento das propostas, ne-
nhuma outra será recebida nem tampouco serão permitidos quaisquer aden-
dos, acréscimos ou esclarecimentos às mesmas, salvo a pedido da Comissão;

i) tôda e qualquer declaração deverá constar obrigatoriamente da ata,
sem direito de interpor qualquer recurso o proponente que, presente, se
recusar a fazer as rubricas referidas nas letras "f" e "g" deste capitulo.

IV — Do Julgamento
7) Não será tornada em consideração a proposta que não satisfizer as

condições estabelecidas neste edital, não assistindo ao interessado qualquer
direito a reclamação ou recurso;

8) Feita a classificação dos concorrentes pela Comissão e elaborado o
mapa de apuração pelo Setor Comercial da Seção do Material, esta Comis-
são encaminhará o Processo, devidamente de-umentado, com relatório, sa-
lientando qual a proposta mais vantajosa, para homologação superior.

V — Da Adjudicação
9) Após a organização e exame do Processo da concorrência, se nenhama

irregularadade fôr verificada, será o material solicitado à firma autora da
proposta mais conveniente;

10) No caso de ,e,bsoluta igualdade entre duas ou mais propostas, a
Comissão procederá de aceirdo com o art. 742 e 756 do R.G.C.P.

VI — Disposições Gerais .
11) Caberá ao Presidente do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística o direito de homologar ou anular a presente Concorrência, no seu
todo ou em parte;

12) Os interessados que desejarem quaisquer esclarecimentos sôbre a
presente concorrência serão atendidos durante, o expediente da Repartição,
na Seção do Material.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1966. — Osmar Aloise Galart, Chefe
da Seção de Material

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N 9 11

De ordem do Sr. Secretário-Geral, conforme despacho exarado no Pro-
cesso CNG n9 2.583-66, fls. 22 e para conhecimento dos fnteressados, faço
público que se acha aberta, a partir da publicação dêste edital, nos oradas
da União e do Estado, e de adir& com o art. 1 9, e II, alínea "b" da Lei
n9 4.401, de 10 de setembro de i964 e dispositivos do Código de Contanili-
dada Pública, a Concorrência Pública de n9 11, que será realizada ás 15
horas do dia 28 do mês de dezembro do ano de mil novecentos e sessenta e
seis, onde se reunirá a Comissão de concorrência, integrada pelo Diretor da
Divisão de Administração, Diretor da Divisão de Cartografia, Chefe da Se-
ção de Material, Encarregado do Setor Comercial e um Assistente Comer-
cial, sob a presidência do primeiro, para o fornecimento de papel próprio

para impressão de mapas e mo:ascos abaixo discriminado. .

, Observação: No caso de o dia que se realizar a concorrência objeto
dêste edital recair em feriado ou dia facultativo, a concorrência ficará Ora-
da para o primeiro dia útil imediato àquele designado, às mesmas horas.

1 — Proposta

1 — Poderá apresentar proposta tôda e qualquer firma individual e sa-
cia], que satisfaça às condições estabelecidas neste edital.

2 — d) concorrente, até o dia e hora fixados deverá apresentar ao Setor
Comercial da Seção de Material, á Av. Franklin Roosevelt, 146 — 4 9 andar,
sua proposta e documentos em sobrecartas separadas, opacas, fechadas e
lacradas, contendo em sua parte externa e fronteira, além da Razão Socdd,
os dizeres: Conselho Naciana I de Geografia, Av. Franklin Roosevelt, 145 —
4 9 andar — Concorrência Pública n 9 11. A primeira, com o substitui° "Pro-
posta" e a segunda, o subtítulo "Documentos".

3 — Da proposta datilografada, apresentada em duas vias em papel
impresso com á Razão Social e endereço da firma, sem emendas, rasuras cal
entrelinhes devidamente assinada e rubricada pelo responsável, conterá Clseguinte:

a) refarência ao número da concorrência;
b) preço giobal para o total e unitário para a unidade, na ordem e nú-

meros indicados nas especificaçaies, em algarismos e por ext,enso;
c) prazo para entrega; no perímetro urbano da Guanabara;
d) prazo da validade da proposta, que não poderá ser inferior a 45 dias

a contar do dia e hora da realização da concorrência;
e) prazo de garantia contra quaisquer defeitos;
1) declaração expressa de que a firma aceita tôdas as condições do pre-

sente edital, e que o preço inclui tôdas as despesas, inclusive o impâsto de
consumo, bem como a plena concordância em não pleitear, dentro do pe-
ríodo de vigência a que se refere o prazo de validade da proposta, altera-
ção de preço arn determinado item, ou seu cancelamento, sob qualquer
fundamento, como por exemplo, erro de cálculo ou com base em aumento
da utilidade ou mão-de-obra, que não for autorizado por autoridade compe-
tente;
' g) catálagos, croquis ou otitos elementos do material cotado.

II — da Idoneidade

4 — A segunda sobrecarta rleverá conter os seguintes documentos atua-
lizados, da localidade onda tiverem a sua sede;

a) relação abreviada, em duas vias, em papel impresso com a Razão
Social e enderêço da firma, sem emendas, resuras ou entrelinhas devida-
mente assinada e rubricada pelo responsável dos documentos e outros ele-
mentos contidos nesta sobaecarta na ordem em que são pedidos neste
edital, com a data de sua expedição;

b) contrato social ou esla , uto devidamente legalizado e registrado
no D.N.R.C., com as alterações subseqüentes a publicação dos extratos
da última ata da assembléia, em se tratando de sociedade anônima (De-
creto-lei número 2.627, de 26-9-1940), e, se esta fôr entrangeira, prova de
autorização para funciona' no Pais;

c) prova de que votaram na última eleição ou que pagaram a respec-
tiva multa ou se justificaram eenvenientemente conforme atestado pas-
sado por quem de direito. Ao eetrangeiro, bastará a apresentação da car-
teira modelo 19 (art. 38 alíneas "c" e "e" da Lei n9 2.550, de 25-7-1955);

d) certidão de quitação com previdência social, fornecida pelo Ins-
tituto a que for devida sua contribuição, nos têrmos da Portaria MTIC
número 229-60. de acôrdo cora o Art. 253 do Decreto número 48.959, de
19-9-196(1.

e) prosa de cumprimento da Lei dos 2/3 (Dec. n9 1.843) de 7-12-1939;
1) certidão de quitação com o impôsto de renda Art. 131 e 135 do Dec.

número 24.239. de 22-12-1940; 	 1
g) prova cre quitação com o impôsto sindical da filma e dos empre-

gados;
h) prova da quitação com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
i) comprovante de inscrição na CONEP (Dec. número 57.271, de

17-11-1965):
5) certificado liberatório da Comissão Estadual de Ensino Primário;
1) certidão ele quitação da contribuição ao Banco Nacional da Habi-

tação;

5 — Os documentos acima mencionados poderão ser fornecidos por
meio de fotocópias deviliamente autenticadas ou substituídos pelo Certifi-
cado de Registro de Fornecedores do Governo válidos para o exercício de
1966, expedido pelo Departamento Federal de Compras (Decreto-Lei nú-
mero 6.204 de 17-1-1944), sendo de observar que a dispensa abrange so-
mente os documeritos constantes de respectivo certificado de isenção.

III — Da Sessão Pública de Julgamento de Idoneidade
Abertura das Propostas

6 — Os trabalhos obedecerão à seguinte ordem;
a) na presença dos popas:trates e assistentes legais, serão as .sobre-

cartas fechadas, devidamenta nen:e adas de acôrdo com a ordem de apre-
sentação ao Presidente da Corno;

b) iniciar-se-á a abertu:a atimeiramente pelas sobrecartas contem)
os documentos,

c) na caso da eliminação do proponente, após a abertura da primeira
sobrecarta e exame dos doeuniantos, não será aberta a sobrecarta con-
tendo a proposta que será devolvida mediante recibo mencionando o mo-
tivo da exclusão:

d) quanto aos documentos da primeira sobrecarta sarda devolvidos, após
o encerramento da concorréncia, mediante solicatação escrita, por parte do
interessado, ao Presiden te da Comissão;

e) após as eliminações evetnuais, serão abertas pela Comissão as segun-
das sobrecartas;

1) os membros da Comissão e os proponentes presentes rubricarão as
fôlhae das assepostas e 'demais documentos anexos;

g) da reuniec para julgamento de idoneidade e abertura das propostas,
lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual tôdas as ocorrências ficarão regis-
tradas, devendo a mesma ser assinada pela Comissão e todos os proponen-
tes presentes,

h) ultraaassada a hora mareada para o recebimento das propostas, ne-
nhuma outra será recebida nem tampouco serão permitidos quaisquer aden-
dos, acréscimos ou esclarecimentos às mesmas, salvo, a pedido da Comissão;
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i) tôda e qualquer declaração deverá constar obrigatóriamente da ata,
sem direito de interpor qualquer recurso o proponente que, presente, se
recusar a fazer as rubricas referidas nas letras "f . ' e "g" dêste capítulo.

IV — Do Julgamento •

7 — Não será tomàda em consideração a proposta que não satisfizer lis
eondições estabelecidas neste edital, não assistindo ao interessado qualquer
direito a reclamação ou. recurso;

8 — Feita a classificação do rs Concorrentes pela Comissão e elaborado
O mapa de apuraçã pelo Setor Comercial da Seção de Material, esta Cie-
missão encaminhará o Processe, devidamente documentado, com rela.eório.
salientando qual a proposta, mais vantajosa, para homologação superiw.

V — Da Adjudicação

9 — Apis a organização e exame do Processo da concorrênca, se
nhurna irreguiaridade for verificada, será o material solicitado à firma
tora da proposta mais conveniente; 	 •

10 — No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, a
Comissão procederá de acordo cem os arts. 742 e 156 do R.C.C.P.

VI — Disposições Gerais
11 — Caberá ao Presidente do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-

tatística, o direito de homologar ou anular a presente ,concorrência, no seu
todo ou em parte;

12 — Os interessados que desejarem quaisquer esclarecimentos sôbre a
presente concorrência, serão atendidos durante o expediente da Repartição,
na Seção de Material.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1966. — Osmar Aloise Galart, Chefe
da Seção de Material.

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PúBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL DE CONCORRÊCIA
PORLICA N9 108, DE 193

Serviços para a construção de uma
ponte de concreto armado.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Sennor
Diretor-Geral, torna público para ea-

-nhecimento dos interessados, que fará
realizar às 15 horas do dia 22 do três
de dezembro de 1966, na sede do
D.N.O.S. à, Avenida Presidente Var-
gas n9 62 — 89 andar, no Estado da
Guanabara, concorrência pública para
a execução dos serviços adiante des-

; critos, mediante as condições seguin-
tes:

— Documentação e Proposta

1. Poderá apresentar proposta to-
da: e qualquer firma, individual ou
social, que satisfaça às condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta,
serão entregues à C.C.E.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento —
Concorrência Pública — Edital nú-
mero 108-66", o primeiro com o sub-
titulo "Documentação", e o segando
com o subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

Social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
fnércio ou Junta Comercial, devendo
0 capital da firma, ser igual ou su-
perior à CrS 15.000.000 (quinze mi-
lhões de cruzeiros);

b) prova de qui t acão com os im-
. postos federais, estaduais e munici-

pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazen-
das;

e) certidão negativa do Impflato
de Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma e
do (a) responsável (eis) técnico (s)
110

h) prova de cumprimento da Lei
dos-2/3 e do recolhimento do 'mi:h:isto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determi-
na a Consolidação das Leis do Tra-
balho;
0 prova de quitação para com as

instituições de previdência social,
através de certidão (ões) negativa (st
da (s) instituição (ões) a que esteja
vinculada a emprêsa e inclusive do
I.A.P.E.T.C. de acôrdo com o Ar-
tigo 2,8 e seguintes do Capitulo I, ti-
tulo /II, do Decreto n9 48.959-A, de
19-6-60;

'/) prova de Capacidade Técnica
da firma ou do seu responsável (eis)
técnico (s), mediante certidão (nes(
ou atestado (s) fornecido (s) por en-
tidade federal, estadual 3u municipal
de Capital de Estado, inclusive de
sociedade de economia mista, provan-
do ter executado Ponte de concreto
armado.

I) recibo do depósito da caução;
e 19 A documentactio poderá ser

apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

1 2, Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S., até 15 ho-
ras do dia 21-12-66, a apresentaçan
dos documentos constantes das alí-
neas a, b, c, d, e, 1, g, h, fica substi-
tuída pelo certificado de inscrição.

§ 39 Terão exclusividade no re-
cebimento de suas propostas às fir-
mas devidamente inscritas na Co.
missão Nacional de Estímulos à Esta-
bilização de Preços (CONEP), cmn-

forme Decreto n9 57.271, de 16-1,'
de 1065, e suas resoluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (trese
vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características e (denta-
ficações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições dêste Edital cons-
tando ainda preço global, por exten-
so e em algarismos, o prazo em meses
para execução dos serviços, data 2 as-
sinatura do proponente;

c) as prõpostas obedecerão o mo-
dêlo anexo às Especificações, deven-
do cada • via ser acompanhada de urn
cronograma;

d) a Proposta será apresentada
em papel tipo oficio ou carta da,.ila-
grafada em linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas.

II — caução
5. A participação na concorrência

depencie na deposito ris cauçao, no
valor ue ur$ 1.600.060. (num monao
de crus.eiros) -efetuados em duas par-
celas distintas ue cr$ boa.ued (qui-
nhentos mil cruzeiros) e er:,l 600.(a)0.
(quinhentos mil cruzeiros.) cada uma,
em moeda correme cio pais, em apoia.
ees da divida ptatolica, em o,)1 igaçoes
ou letras no l'esouro, representadas'
pelos respectivos ValOre:2 nominais.

§ 19 O recolhimento da caução sara
efetuado pelo concorrente nas Caixas
kleonomicus rOclerais ou no Tesouro
êtacional, à ordem do D.N.O.S., de-
vendo constar que a parcela de 	
Cr$ 500.e00. (quinhentos mil cruzei-

	

ros), se destina a garantia da assina	
tura da contrato e a parcela de
Cr$ 500.600. (quinhentos mil cruzei-
ros) é depositada para os fins de as-
sinatura de contrato e sua execução,
fazendo-se em ambos, referêncal aos
serviços, (ou obras) objeto do Editai
n9 108 66.

§ 29 Conhecidos os resultados da
concorrência, e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pela
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pia.
melros colocados, cujas cauções serão
liberadas após a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item
do présente

6. O vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura de contrato, só
poderá levantar a importância cor

-respondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
'permanecendo a segunda como garan.
tia da execução dos serviços (ou obra),
contratados.

Parágrafo único. A .caução inicial
será reforçada durante a execução dos
serviços contratados, de acordo com
as "Normas Gerais para Empreitadas
do D.N.O.S.

III — Local e natureza dos serviços

7. Js serviços objeto, cio presente
Edital consistem em: cbnstrução do
uma ponte de concreto armado na Li.
nha Barão de Malta-Vitória, da Es.
trada de Ferro Láopoldina, no
Em 269,304, no 89 Distrito Federal de
Obras de Saneamento..

IV Prazos
8. O concorrente vencedor, devera

assinar o contrato com o D.N..O.S. no
prazo de 10 (dez) dias contados da
data do recebimento do ofício de coa.
vocação, sob pena de ser considerada
a proposta deserta, com perda da cau-
ção efetuada independentemente de
outras penalidades previstas nas leia
e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 360 dias
(trezentos e sessenta)' contados à par-
ir da data da publicação do contrato.
10. O prazo para início dos traba.

lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

ne-
au-

e) documentos comprobatórios
capacidade financeira fornecido, por
no ntinirno, dois bancos, datado do
ano em curso;

J) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsáve/ (eis) peta
firma ou atestado de permanência no
pais, quando se tratar de estrangeiro;

REVISTA TRIMESTRAL
D

JURISPRUDÊNCIA
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Volume 35 * Fascículo 1'— Janeiro de 1966 — Cr$ 1.100

Volume 35 ** Fascículo 29 - fevereiro de 196 — Cr$ 1.100

Volume 35.. ' Fascículo 39 — março de 1966 — Cr$ 2.000

A VENDA!'

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves a' 1

Agenda 1: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Reembiilso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.
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- Valores e dotação

. 11. Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a
Importância de Cr$ 110.716.600.
(cento e dez milhões, setecentos e de.
aeseis mil e seiscentos cruzeiros).

12. A. despesa decorrente desta nen.
corrência correrá à conta da verba:
Fundo Nacional de Obras de Sanea-
mento, no presente exercício e nos de-
ntais pelas verbas próprias destinadas
a éste Departamento.
i VI - Contrato e penalidades

13. "A adjudicação dos"serviços serà
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.O.S., ob-
iervanclo-se as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
tição dos , interessados, na Procurado-
ria Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contrato,
bem como deixar de dar aos trabalhos
o ritmo correspondente ao cronograma
aprovado pelo D.N.O.S., ficará su-
jeito a multa e outras penalidades, de
aeôrdo com o previsto nas "Normas
Gerais para Empreitadas do DNOS."

15. O inadimplemento de qualquei
das obrigações contratuais poderá lm.

• portar em declaração expressa de ini.
doneidade do Empreiteiro, para con-
tratar ou transacionar com o Departa-
mento sem desprezo de quaisquer ou-
tras sanções previstas no Contrato.
i VII - Processo e julgamento da,

concorrendo
16. De acôrdo com as atribuições

previstas no Dec. 1.487, de 7 de no-
vembro de 1962. (Regimento do

à Comissão de Concor-
rências compete:

a) examinar os documentos apre-
Sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas atendem
às condições estabelecidas neste Edi.
tal; -

c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências deste Edital,
no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferece:las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que 'interessarem ao julgamento da
licitação;

i) apresentar laudo, da Concorrê
cie e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

' VIII - Disposições gerais -
17. Fazem parte integrante dèste

Xdital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas
pela Resolução n9 50-37-64 do Conse.
lho Deliberativo, bem como, as Es-
pecificações para a presente concor-
rência.

18. O prazo no qual o concorrente
!se propõe a terminar as obras não será
considerado para classificação e não
poderia exceder o fixado nêste Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pró.
cederá, por meio de carta, a mova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja nem°
empate, proceder-se-á nos térmos dos
artigos 742 e 756 do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública.

,
O. A presente concorrência podera

Ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,re . oonveniência administrativa seis)
ue aos concorrentes caiba indenização

qualquer espécie.
Xaskerato único. Em caso 54, thnu

440, os concorrentes terão direito a

ievantar a - caução e receber a
documentação que acompanha a r.es•
pectiva proposta, mediante prévio me.
querimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações, necessários à execução "das
abras, serão fornecidos aos interes-
sados pelo Serviço de Documentação
- Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem di-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação déste Edital, serão aten-
didos durante o expediente da Re-
partição, na C.C.S.O., para os escla-
recimentos necessários.

23. A juízo da Comissão, poderá sei
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até a hora
da abertura dos envelopes contendo as
propostas, não se admitindo a apre-
sentação de documentos que não te-
nham sido oferecidos no momento da
proposta.

Rio de Janeiro, dezassete de novem-
bro de mil novecentos e sessenta e
seis. - Francisco José Teixeira Ma-
chado, Presidente da Comissão de
Concorrências de Sei vieos e Obras).

EDITAL DE CONCORRÉCIA
PCBLICA N 9 136, DE 1966

Serviços: Transporte a caminhão
basculante de entulho.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Senhor
Diretor-Geral, torna público para co-
nhecimento dos interessados, que fará
realizar às 16 horas do dia 22 do mês
de dezembro de 1966. na sede do
D.N.O.S. à Avenida Presidente Var-
gas n9 62 - 8 9 andar, no Estado da
Guanabara, concorrência publica os
ra á execução dos servicos adiante
descritos, mediante as condições se-
guintes:
' I - Documenlação e. Proposta

1. Poderá" apresentar nronosta tõ-
da e qualquer firma, individual °I(
social, que satisfara às condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo • único. Não serão tis-
mudas em considerarão. propostas
apresentadas por consórcios ou gru-
pos de firmas.

2. A docurrientarão e a propos,a.
'serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes . separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres "Departamento
Nacional de Obras de SeneaMento -
Concorrência Pública- -- Edital n)-
mero 136-66", o primeiro com o sub-
título "Documentarão", e o segundo
com o subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentação.
a)estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo.
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser i gual ou su-
perior à- CrS 5.000.000 (cinco milhões'
de cruzeiros);

h) prova de oqitarão com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazen-
das;

c) cer tidão negativa do Driot9sto
de Renda e seus adicionais;
'd) certidão do registro da firma e

do (s) responsável (eis) técnico (s)
no CREA; .

e) documentos cernprobatórios de
capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;
f) apólices de seguro de Acidentes

do Trabalho;
g) prova' de cumprimento da Lei

EUttoral- do (s) responsável (eis) pela

firma ou atestado de permanência no
pais, quando se tratar de estrangeiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do lin-
pósto Sindical (empregador, empre-
gados e profissionais liberais), rosno
determina a Consolidação das Leis do
Trabalho;

lI prova de quitação para com as
instituições de previdência social
através de certidão (ões) negativa (s)
da (s) instituição (ões) a que esteta
vinculada a emprêsa e inclusive do
I.A.P.E.T.C., de acôrdo com o Ar-
tigo 28 e seguintes do Capitulo I, tí-
tulo III, do Decreto n9 48.959-A, de
19-6-60; •

1) prova de Capacidade Técnica
da firma ou do seu responsável (eis)
técnico (s), mediante certidão (Ses)
ou atestado (s) fornecido (s) por en-
tidade federal, estadual ou municipal
de Capital de Estado, inclusive de
sociedade de economia mista, pro-
vando ter executado terranlenagem
num volume mínimo de loo.onomS.
Atestado do Distrito de ter visitado o
local das obras.
I) recibo do depósito da saucão:
1 19 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

29 Para as firmas retsularmente
registradas no D.N.O.S.. até le ho-
ras do dia 21-12-66, a apresentacão
dos documentos constantes das ali-
neas a, b, c, d, e, f, g, h, fica substi-
tuída pelo certificado de inscrição.

39 Terão exclusividade no rece-
bimento de suas propostas lis firmas
devidamente inscritas na Comissfie
Nacional de Estímulos à EstabilizarM)
de Precos (CONEP). conforme De-
creto n9 57.271, de 16-11-1965, e suas
resoluções.

vias:
Conterá a proposta, em 3 ,três)

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, sias características e •,clenti-
ficacões (individual ou social);

b) cle.claracão expressa de aceita-
ção das condições (Veste Edital sons-
tendo ainda preço global, por extenso
e -em algarismos, o prazo em meses
para execução dos serviços, data e as-
sinatura do proponente; -

e) as propostas obedecerão o mo•
délo anexo às Especificacões, dev en-
do cada via ser acompanhada de uni
cronog rama ;

d)- a proposta será apresentada
em papel tipo ofício ou carta da:tlo- j
grafada em linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas.

Caução

5. A participação na concorrência
depende de depósito da cauçãs,
valor de Cr$ 400.000 (quatrocenios
nril cruzeiros) efetuados em fl 11 s
parcelas distintas de Cr8 20(1.000 . du-
zentos mil cruzeiros) e Cr8 S00 000
(duzentos mil cruzeiros) cada Unia,
em moeda corrente do país, em a pó-
lices da dívida pública, em obrieacães
ou letras do Tesouro, representadas
pelos respectivos valõres nominais.

5 1° O recolhimento da
será efetuado pelo concorren t e ris
Caixas Econômicas Federais ori no
Tesouro Naciona 1, à ordem do
TJ.N.O.S., devendo constar nus a
parcela de Cr$ 200.000 (duzentos mi!
cruzeiros), se destina a garantir
assinatura do contrato e a parcela
Cr$ 200.000 (duzentos mil cruzeires n
`é depositada para os fins de assina-
tura- de contrato e sua everucão, fa-
zendo-se em ambos, referência nos
serviços, (ou obras) objeto do Edital
n9 136-66.

S 2° Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as canções serfic)
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, mijas cauções serão

liberadas após a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item 5
do presente Edital.

6. O "vencedor da concorrência,
para efeito de assinatura de contrato,
só poderá levantar a importância
correspondente à primeira parcela
da caução mencionada no item ante-
rior, permanecendo a segunda come
garantia da execução dos serviços (ou
obra) contratados.

Parágrafo único. A caução inicial
será reforçada durante a execução
dos serviços contratados, de acôrdo
com as "Normas Gerais para to-n-
preitadas do D.N.O.S.".

III - Local e natureza dos
sermos

7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em transporte a ca-
minhão basculante de entulho prove-
niente da limpeza mecânica de ca-
nais em Petrópolls. Residência de V1-
gário-Geral R.J.. 89 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento.

IV - Prazos
8. O concorrente vencedor, deverá

assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da data do recebimento do ofício de
convocação, sob pena de ser conside-
rada a proposta deserta, com perda
da caução efetuada, independente-
mente de outras penalidades previs-
tas nas leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 7 (sete)
meses contados a partir da data da
publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos tra-
balhos será de quinze dias contados
da primeira ordem de serviços expe-
dida pela Fiscalização.

V - Valores e Dotação
11. Nenhuma proposta será leva-

da era considerarão desde que exceda
a importância de cra 64.680.000 (ses-
senta e auatro milhões, seiscentos e
oiten t a mil cruzeiros) .

12. A despesa decorrente desta
concorrência correrá à conta da ver-
ba:

2.9.30.1.21.4-21-União,-64
2.9.30.1.21.4-20-União164. •
4.1.1.3.k.20.1.3.11-6-Uniãos65.

no presente exercício e nos demais
pelas verbas próprias destinadas a
éste Departamento.

Vi - Contraio e Penalidades
13. A adjudicarão dos serviços se-

rá efetuada mediante contrato de
empreitada assinado no D.N.O.S.,
observando-se as condições estipula-
das neste Edital, as especificações e
o que consta da respectiva minuta, à
disposição dos interessados, na Pro-
curadoria-Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir oualquer cláusula do con-
trato, bem como deixar de dar a,)1
trabalhos do rItnin correspondente ao
cronograme aprovado pelo D.N.O.S
ficará sujeito a multa e outras pena-
lidades, de arõrdo com o previsto r as
"Normas C9rais para Empreitadas do

15. o inadiraplemento de queiram-
das obrigacões contratuais poderá
importar em clecla sacão expressa de
inicioneidade do Em preiteiro, Para
contratar ou transarionar com o ne-
parlamento sem desprezo de quais-
emes outras sanções previstas no
Contrato.

Vt/	 Prnres.co e inlaamento

•
Concorrência

16. De arArdo com tis ntribulcões
previstas: no Derreto n9 1,487, de 7 de
novembro de 192. (Regimento do
D.N.O:S.), à Comissão de Concor-
ráncias compete:

al examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

•
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EMENDA CONSTITUCIONAL N9 9

EMENDA CONSTITUCIONAL N • 14

LEI N9 4.738 — DE 15 DE JULHO DE 1965

DIVULGAÇÃO N" 947

PREÇO: Cr$ 100

A VENDA

Na Guanabara

Beça° de Vendas: Avenida Rodrigues Alves e' 1
Agéncia Is Ministério da Fazenda

Atende-as a pedidos pelo Serviço de ' Reembôlso Postal

Em Brasília
Na sede do D. I N.

	 .1111, ~~4114 .lobaffie.m

IMPÓSTO DE SUO
Coaratidadlo bisada eam

I lurem a.• 45 421. de 12 de
kvt tetro de 1959 — Oradas
le • I. da 19 dr fevereiro& 19st

Illtrustte da Paseada.

DIVULGAÇÃO N.' 810

PreçoI .Cr{) 100, -

A VENDA

Seção de Vendas I Av. Rodrigues Alves, •
Agéneta II Ministério da Fazenda

Me2A4-4se a pedidos pelo Saviço de Reembólto ~ti
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b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;

c) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências dêste Edi-
tal, no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes . presentes ao
ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrên-
cias que interessarem ao julgamento
da licitação;

1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII — Disposições gerais
17. Fazem parte integrante date

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas
pela Resolução no 50-37-64, do Con-
selho Deliberativo, bem corno, as Es-
pecificações para a presente concor-
rência.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja nôvo
empate, proceder-se-á nos têrmos dos
arts. 742 e 756 do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a res-
petiva proposta, mediante prévio re-
querinnento.

21. Os desenhos, plantas e &o-ci-
f:cações, necessários à execução das
obras, serão fornecidos aos interes-
sador pelc\ Serviço de Documentsção
— Divisas) de Planejamento. 	 •

22. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação dêste Edital serão aten-
didos durante o expediente da Re-
partição, na C.C.S.0.. para os escla-
recimentos necessários.

23. A juízo da Comissão, poderá se:.
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até a
hora da abertura dos envelopes cora-
tendo as propostas, não se admitindo
Ft apresentarão de documentos que no
l anham sido oferecidos no momento
da proposta.

Rio de Janeiro, dezessete de novem-
bro de mil novecentos e sessenta e
seis. — Francisco José Teixeira Ma-
chado. Presidente da Comissão de
Concorrências de Serviços e Obras.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
POBLICA N 9 174-66

Serviços; para operação do labora-
tório de campo da barragem Taipú.
no Estado do Rio Grande do Norte.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços .e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Sr. Di-
retor-Geral, torna público para conhe-
cimento dos interessados, que fará
realizar às 15 horas do dia 21 do mês
de dezembro de 1966, na sede do 59
D.P.O.S. à Avenida João de Barros
n9 668, em Recife, Capital de Per-

nambueo, concorrência pública para
a execução dos serviços adiante des-
critos, mediante as condições seguin-
tes:

I — Documentação e proposta

1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma, individual ou so-
cial, que satisfaça às condições esta-
belecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas. apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta,
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a .concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira ' os dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento —
Concorrência Pública — Edital mi-
mero. 174-66", o primeiro com o sub-
título "Documentacão", e o segundo
com o subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou supe-
rior a Cr$ 20.000.000 (vinte milhões
de cruzeiros);

b) -prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas for-
necidas pelas respectivas fazendas;

c) certidão negativa do Impôsto de
Renda e seus adicionais;

d) oertidão do registro da firma e
do (s) responsáveis (eis) técnico (s)
no CREA;

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira, fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

1) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) Prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firma ou atestado de permanência
no pais, quando se" tratar de estran-
geiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Impôsto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determina
a Consolidação das Leis do Trabalho;

h prova de quitação para com as
Instituições de previdência social,
através de Certidão (Sies) negativa (s)
da (s) instituição (ões) a que esteja
vinculada a emprêsa e inélusive o
IAPETC, de acôrdo com o art. 28 'e
seguintes do Capítulo I. Titulo ITI, do
Decreto n9 48.959-A, de 19 de junho
de 1960;

1) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis) téc-
nico (s), mediante certidão (5es) ou'
atestado (s) fornecido (s) -por enti-
dade federal, estadual ou municipal
de Capital de Estado, inclusive de

•.;ociedade de economia mista, pro-
vando ter executado pelo menos (3)
três anos serviços de natureza seme-
lhantes, assim como de já ter exe-
cutado projeto de Barragem de terra;

1) recibo do depósito da caução:
§ 19 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

§ 29 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S. até 15 ho-
ras do dia 20 de dezembro de 1966, a
apresentação dos documentos cons-
tantes das alíneas a, b, c, d, e. I,
g e h, fica substituida pelo certifi-
cado de inscrição.

§ 39 Terão exclusividade no recebi-
mento de suas propostas às firmas
levidamente inscritas na Comissão
Nacional de Estímulos à Estabiliza-
cão de Preços (CONEP), conforme
Decreto n9 57.271. de 16 de novem-
bro de 1965, e suas resoluções.

4. Conterá a proposta em 3 (P.es)
vias:

a) nome do prononente, domicilio
ou sede, suas características e iden-
tificações (individual ou social);

b) declaração eX:1, f.N5•R de aceitação
das condições deste Edital, constando
ainda preço global, por extenso e em
algarismos, o prazo em meses para
executo dos serviços, data e assina-
tura do proponente;

c) as preostas obedecerão o mo-
dêlo anexo às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de um cro-
nograrna;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta datilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.,

II a- Caução
5. A participação na concorrência

depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 2.000.000 (dois milhões
de cruzeiros), efetuados em duas par-
celas distintas de Cr$ 1.000.000 (hum
milhão de cruzeiros), e Cr$ 1.000.000
(hum milhão de cruzeiros) cada uma
em moeda corrente do país, em apó-
lices da divida pública, em obriga-
ções ou letras do Tesouro, represen-
tadas pelos respectivos valôres nomi-
nais.

§ 1 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas Cai-
xas Econômicas Federais ou no
souro Nacional, à- ordem do DNOS,
devendo constar que a parcela de....
Cr$ 1.000.000 (hum milhão . de CTIV,

zeiros), se destina a garantia da as-.
sinatura do contrato e a parcela de
Cr$ 1.000.000 (hum milhão de ern-
adros) é depositada para os fins de
assinatura . cle contrato e sua exe-
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eução, fazendo-se em ambos, referên-
cia aos serviços, (ou obras) objeto do
Zdital n9 174e66.

e 29 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cujas cauções seráo
liberadas após a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item 6
do presente Edital.

6. O vencedor da concorrêncra,
para efeito de assinatura de contrato,
só poderá levantar a iannortância cor-
respondente à, primeira parcela da
caução mencionada no item antera e,
permanecendo a segunda como ga-
rantia da execução dos serviços (ou
obra) contratados.

Parágrafo. único. A caução inicial
terá reforçada durante a execução
doa serviçoa cantrataaos, de arreceio

. com as "Normas Gerais para Emprei-
tadas do
III — Loco! . 	 natureza dos serviços

7. Os Se:TiÇOS• objeto do presente
Edital comistan em: operaçeo -do la-
boraterio iii campo da barragem
Taipa, no E.3i g do,do Pia Grande do
Norte, 5" Ria reo Fadara' de Obras
de Sa.neeenereo.

IV
8. O amace-rente vencedor, devera

assinar o uniiiiato COm o D.N.O.S.
no pra-o de 1) (dez) dias contai.',es
da da a: do rerabimiento do ofício cie

sob pena de ser canse
dese,ee a pron ta deseeta, ecan peida
da can-:. ão 'eretuada,
imante de o'lltreis pena:idades previs•
tas nas leis e rea-ulamcntes em v:gor

9. O prazo mínimo para ey.eruco
total dos servires será de 13 (dezoito)
meses contados à partir dá data da
publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos traba-
!lias será de cluinz.c, dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalerarato.

V — vai5res e dotaçao
Nenhuma proposta será levada

em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 194.165.000 (cento
e noventa e quatro milhões, ' cento e
sessenta e cinco mil cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta coa•
corrência correrá à' conta da verba:
4.1.1.3.K-21.X-10.3/66,' no presente
exercício e nos demais pelas verbas
próprias destinadas a .êste Departa-
mento.

— Contrato e penalidades

13. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.O.S., ob-
servando-se as condieões estipuladas
neste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
sição dos interessados, na Procurado-
ria-Geral do D.N.O.S.

14." O Emnreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do con-
trato, bali como deixar de dar aos
arabalhos o ritmo correspondente ao
tronograma, aprovado pelo D.N.O.S.,
ficará sujeito a multa e outras pena-
lidades, de acardo com o previsto nas
"Normas Gorais para Empreitadas de

15. O inadimplemento de qualquei
das obrigasaies contratuais poderá im-
portar em 'declaração expressa de MI-
doneidade do Empreiteiro, pára con-
tratar ou transacionar com o Depar.
tomento sem desprêzo de quaisquer
outras sançóes previstas no Contrato.

VIII - Processo e julgamento

d'a concorrência

18. De acôrdo com as atribuições
arevlate•s no Decreto n9 1.487, de 7 de
novembro de 14(32, (Regimento do

D.N.O.S.), à Comissão de Concor-
rências compete:

a) examinar iss documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas nesta
Edital;

c) rejeitar as propostas que não
seles: fizerem as exigências dêste Edi-
tal, no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes dos 'concorrentes presentes ar)
ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ccorrência, na qual se mencionarão
tendas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrên-
cias que interessarem ao julgamento
da licitação;

f) apresentar laudo, da Concorren-
cat e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII — Disposições gerars

17. Fazem parte integrante deste
Edital, as "Normas Gerais para Em-
praitadas do D.N.O.S.", aprovadas
p eea 'Resolução n9 5e-37-64, do C07.1-
selho Deliberativo, bem como, as ET.-
pecif icações para a presente =cair-
r; nela.

18. O prazo no qual o cencorrento
se propõe a terminar as riras não
.. e.ra considerado para clarsificiacão e
rilo poderá exceder o fixado nesta, 

19. No caso de absoluta amola-e:se
entre duas propostas, a coilssão pro-
cederá, por meio de carta, a nva
coneoriamcia entre os respectivos tau-
I:i res, a flua de verificar qual a maior
i:ed:Iç2o que podem sofrer entre
nropostas empatadas. Caso haja nOvo
empate, proceder-se-á nos tênues doe
orla. 742 e 756 do Regulai-rant° Gee
cal de Contabilidade Pública.

20. A nresente concorrémia pederA
ser ani,:da pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos 'concorrentes caiba indeniza-
çao de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações, necessários à execução das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação —
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal
na interpretação deste Edital, serão
atendidos durante o expediente da
Repartição, na C.C.S.O., para os
esclarecimentos necessários.

23. A juízo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fas
lhas meferentes à documentação, até
a hora da abertura dos envelopes
contendo as propostas, não se admi-
tindo a apresentação de documentos
que não tenham sido oferecidos no
momento da proposta.

Rio de Janeiro, dezessete de dezem-
bro de mil novecentos e sessenta e
seis. — Francisco José 7'eireira Ma-
eltado, ,Presidente da Comissão de
Concorrências de Serviços e Obras.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA
FORNECIMENTO
EDITAL N9 176 -66

Objeto: Fornecimento de materiais
de cimento amianto.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-

neamento autorizado pelo Sr. Diretor-
Geral, torna público para conheci-
mento dos interessados que fará rea-
lizar às 15 hora, do dia 27 do mês de
dezembro de 1966 na sede do 	
D.N.0..S, à Avenida Presidente Var-
gas n9 62 — 89 andar, no Estado da
Guanabara, concorrência pública para
o fornecimento dos materiais descri-
tos, mediante as condições seguintes:

I — Objeto do Fornecimento

1. O fornecimento objeto do pre-
sente Edital consiste em: Fornecimen-
to de materiais de cimento amianto,
destinados à ampliação da rêde
distribuição de abastecimento de egua
da cidade de Sidrolânclia no Estado
de Mato Grosso.

II — Documentação e Proposta

2. Poderá apresentar proposta Urda
e qualquer firma, individual ou so-
cial, que satisfaça às condições esta-.
belecidas neste Eidtal.

Parágrafo Único — Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcio ou grupos de
firmas.

3. A documentação e a proposta see
rão 'entregues à C.C.S.O., no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e ladrados,
constando em sua parte externa e
fronteira os dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento --
Cenraerrêncla Pública — Edital núme-
ro 1713-60", o primeiro com o sub--ti-
tulo "Documentação", e o segundo
com o subtítulo "Propostas".

4. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

-wird e alterações existentes, tudo, de-
vidamente registrado no Departamen-
to Nacional de Indústria e Comércio ou
Junta Comercial;

b) prova de quitação com os impos-
tos federais, estaduais e municipais,
mediante certidões negativa fornecidas
pelas respectivas fazendas;	 •

c) Imrdisto de Renda:

I — certidão negativa do Impôeto
de Renda e seus adicionais; -

d) documentos comprobatórios de
capacidade financeira, fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;
. e) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho; •

e) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firma ou átestado de permanência, no
país, quando se tratar de estranaeiro;

g) prova de cumprimento da Lei dos
2e3 e do recolhimento dd Impasto Sin-
dical (empregador, empregados e pro-
fissionais liberais), como determina a
Consolidação das Leis do Trabalho;

h) prova de quitação para com as
instituições de previdência social atra-
vés de certidão (ões) negativa(s) da
(e) instituição (ões) a que esteja vin-
culada a empresa e inclusive do ....
IAPETC, de aceado com o Art. 28 e
seguintes do Capítulo I, titulo III, do
Dec. 48959-A, de 19-6-60;

1) prova de aclesão 'ao programa de
estabilização de preços a-que se refere
a Portaria Interministerial ne 71 de ),6
de fevereiro-de 1965, regulada pelo De-
creto 57.271-65 (inscrição-na CONEP).

I) recibo cio depósito da, caução:

§ 19 A documentação poderá ser
apresentada por fotocópia, devidamen-
te autenticada.	 -

29 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S., até 15 horas
do dia 26-12-66 a apresentação dos do-
cumentos constantes das alíneas a —

b	 c	 d a- e -- f	 g., fica suba.
tituido pelo certificado de inscrição.

§ 39 Os documentos enumerados nO
Registro de Fornecedores do Govêrno
serão dispensados da apresentação ob-
servado o disposto no e 2 9 do Art. 24
do Dcc. Lei n9 6.234, de 17-1-1964.

5s:Conterá a proposta, em 3 (três)via 

a) nome do proponente, domicilio ou
sede, suas características e identifica-
ções (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições dêste Edital, constando
ainda preço global por Retens() e em
algarismos, o prazo em meses para
fornecimento dos materiais data e as-
sinatura do proponente;

c) as propostas obedecerão o moda-
lo anexo às Especificações;

d) a proposta será apresentada ern
papel tipo oficio ou carta datilografa-
da em linguagem clara, sem emendas,
rasuras ou entrelinhas.

— Caução

6. A participação na concorrência
depende do depósito da 'caução, no va-
lor de Cr$ 200.000 (duzentos mil cru-
zeiros) efetuadas em duas parcelas
distintas ele Cr$ 100.003 (cem mil cru-
zeiros) e de C1S 100.009 ( cena mil cru-
zeiros) cada uma e moeda corrente do
país, em ap:ilices da divida pública, em
obri gações ou letras do Tesouro Na-
cional, representadas pelos reiipçctivos
valores nominais.

1 9 o recolhimento \cla caução será
efetuada pelo concorernte nas Crivas
Econômicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à, ordem do D.N.O.S., de-
vendo cons:er que a parcela de Cr$ ..
1C3.CfP (cem mil cruzeiros) se destina
a garantia da assinatura do contrato
e a parcela de Cr$ 109.030 (cein mil
cruzeiros), é 'depositada para os fins
de assinatura cio contrato de sua exe-
cução fazendo-se em ambe.s referência
ao fornecimento objeto do Edital nú-
mero 176-G6.

2 2 Conhecidos . os resultados da
concorrência e a ordem de classificação
dos .participantes aprovada pelo Sr.
Diretor Geral, as cauções serão cles;o1-
vidas, excessão feita aos três primei-
ros colocados, cuja cauções serão li-
beradas após asinatura do contrato,
observado a resalva do item 7 do pre-
sente Edital.

7. o vencedor da concorrência para
efeito da assinatura de contrato, só
poderá levantar a importância corres-
pondente à primeira parcela da caução
mencionada no item anterior perma-
necendo a segunda como garantia da
axecução do fornecimento contratado.

8. Fazem parte integrante deste Edi-
tal as "Norneas Gerais para Empreita-.
das do D.N.O.S." aprovadas pela Re-.
solução n 9 50-37-64, do Conselho Deli-
berativo, bem corno, as Especificações
para a presente concorrência.

IV — Pratos

9.. o concorrente vencedor deverá
asshear o contrato com o D.N.O.S. no
prazo de 10 (dez) dias contados da da-
ta de recebimento do oficio de convo-
cação, sob pena de ser considerada a
proposta deserta, com perda da cau-
ção efetuada independentemente de
outras penalidades prevkitas nas Leis
e regulamentos em viger._

10. O prazo máximo para forneci-
mento será de 3(três) meses contados
à partir da data da publicação do con-
trato.

V — Dotação

11. A despesa decorrente cesta con-
corrência correrá à conta da verba:
4.1.1.3.K.13.2.19.-UM e 	

k 4.1.1.3 .K . 13 . X. 10.1.6a. -UM.
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DIVULGAÇÃO N.° 769

Preço: Cl$ 7
A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência 1: Ministério da Fazenda

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembblso Postal
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LEI N.° 3.826
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1960

Dispõe sôbre novos nivals de

vencimentos dos funcionários civis

do. Poder Executivo e de ouras

proviJências.

DIVULGAÇÃO N. 639

PREÇO : Cr$ 8,00

A VENDA:

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
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no presente exercício e nos demais pe-
las verbas próprias destinadas a êsto
"aepartamento.

VI — Contrato e Penalidades

12. A adjudicação dos fornecimentos
será efetuada mediante contrato, ob-
servando-se as condicões estipuladas
neste Edital, as especificações e o que
consta da respectiv minuta, à dispo-
sição dos interessados na Procuradoria
Geral do D.N.O.S.

•
13. O fornecedor que deixar de cum-

prir qualquer cláusula do contrato, fi-
cará sujeito a multa e outras penali-
dades de acórdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
D.N.O.S.

14. O inadimplemento de qualquer
das obrigações cvntratuais poderá im-
portar em declaração expressa de ini-
doneidade do fornecedor para contra-
tar ou transacionar com o Departa-
mento sem desprêzo do ouaisouer ou-
tras sanções previstas no Contrato.

VII — Processo e Juloamento da
Concorrência

15. De acôrdo cpm as atribuições
previstas no Dec. /.487, de 7 de no-
vembro de 1952, à Comissão de Con-
corrências compete:

a) examinar os documentos cure-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas a tssi
às condieões estabelecidas n este Edi-
tal;

c) rejeitar as propostas nue não sa-
tisfizerem às exigências dêste Edital,
no todo ou, em parte;

d) rubricar a3 propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato:

e) .lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão Vi-
das as pronostas anrese n tadas, aeela-
inações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao jul g,.mento da li-
citação;

1) apresentar laudo da concorrência
e emitir parecer indicando a proposta
mais vantajosa.

VIII — Disposições Gerais
16. o prazo no anal o concorrente

se propõe a fornecer os materiais nen
será considerado pala classifiracão e
não poderá exceder ao fixado neste
Edital.

17. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a Comissão pro-
cederá, por meio de carta a nova con-
corrência entre os resnectivos autores.
a fim de se vPri firar miai maior re-
ducão nue podem sofrer entre .si as
propostas emnatages, raso baia novo
em pate nroceder- ,e-s' nos fArinnP dos
artigos 752 e '75 q. rin r? ,, ,,nvig roentn Ge-
ral de

18. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Pr Tlirefnr-Geral,
por conveniência admi nistre tive sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção do n.olemar egn,srle.

Parágrafo Único — Em caso de
anulacão, os concorrentes terfir
to a levantar a caucão e receber a do-
cumentarão que aramnanb e a respec-
tiva proposta, m edi e nte prévia reque-
rimento.	 •

19. Os interessados. nue tiverem dú-
vidas na interpretação dêste Edital
serão atendidos durante o expediente
da Repartição, na C.C.S.O., para os
esclareeirn eri tas necessários.

20. A juizo da Comissão poderá ser
permitida a regularizacão de falhas
referentes à documentacão, até a hora
da abertura dos envelopes que contém
as propostas, não se admitindo a apre-
esnte eão de documentos que não te-

nham sido oferecidos no mcánento da
proposta, .

Rio de Janeiro, dezessete de novem-
bro de mil novecentos e sessenta e seis.
Francisco José Teixeira Machado
(Presidente da Comissão de Concor-
rências de Serviços e Obras)

EDITAL DE CONCORRE,NCIA
PÚBLICA N9 179-68

Serviços: Execução de serviços com-
plementares nas Casas de Bombas no
Estaco do Rio Grande do Sul. 159
D.F 0.S.

O Presidente da Comissão de Con-
correncias de Serviços e Obras do

Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado peio Sr. Di-
retor-Geral, torna público para co-
nhecimento cios interessados, que /aná
real2à.r, às 15 horas do dia 20 cio mês
de 'dezembro de 1966, na•sede do 59
D.F.O.S., sito à Rua Wastsington
Luiz n s 815, na cidade de Poric Ale-
gre Lstado do Rio Grande da Sul,
conecrrencia pública pari. execução
dos serviços adiante descritas. medi-
an..e as condições seguintes: •

1 — Documentação e Propxta
1. Poderá apresentar proposta neala

e queinuer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das p este Edital.

Novembro ae 4_966 3371
--

Paragrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firme

2. A documentação e a propasta se-
rão entregues à C.C.S.O. no local
fixado , para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados, contendo
em sua parte externa e fronteira os
cjazares "Departamento Nacional de
Obras de Saneamento — Concorrên-
cia Pública — Edital n9 179-(36", o
primeiro com o subtítulo "Docamen-
teção" e o segundo com o suWitalo
"Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes; tudo,
devidamente registrado no Departa-
neento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma ser igual ou supe-
rior a Cr$ 15.000.000 (quinze milhões
de cruzeiros);

b) prova de quitação ccrn os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negaSivas for-
necidas pelas respectivas fazendas;

e certidão negativa do Impiesto de
Renda e seus adicionais;

d) . certidão do registro da firma e
do is, responsável (eis) técnico ()
no CREA;.

e) documentos comprobatários de
capacidade financeira, fornecido por,
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

f) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) respbnsável (eis) pela
firma ou atestado de peeensanencia
pais, quando se trateer .6" esteangeiro;

prova de dumprunento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Impôsto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determi-
na a Consolidação das Leis do Tra-
oalho;

4es
i) prova de quitação para com as

Instituições de previdência social,
através de certidão (eies) negativa (s)
da (s) instituição (ões) a que esteja
vinca.ada a emprêsa e inclusive do
1APETC, de acordo com o art. 28 e
seguintes do Capitulo I, titulo III, do
Dec; elo n9 4 e 959-A, de 19-6-60;

1) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável eis) téc-
nico (s), mediante certidão (fies) ou
atestado (s) fornecido (s) por enti-
dade federal, estadual ou municipal
de capital de Estado, inclusive de so-
ciedade de e.onomia mista, provando
ter executado estrutura de concreto
em volume igual ou superior a 200
metros cúbicos;

1) recibo do depósito da caução.
1 19 A documentação podaTá ser

apresentada ~os fotocópia devidamen-
te autenticada.

2e Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S., até 15 ho-
ras do dia 19-12-.66, a apreeentação
dos documentos constantes das alí-
neas a, b, c, d, e, f, g, h, fica, suas. -
tituida pelo certificado de inscrição,

1 39 Terão exclusividade no recebi-
mente de suas propostas as firmas
devidamente inscritas na Cornissão
Nacional de Estímulos à Estabilização
de Preços (CONEP), conforme Decre-
to n9 57.271, de 16.11.1965, e suas
resoluções,

4. Conterá a proposta, em 3 (três)

a) nome do proponente, domicílio
ou sede, suas características e iden-
tificações (individual ou social);

declarago expressa de aceitação
das condições dêste edital, com/tendo
ainda preço global, por ssxterizte e em
algarismos. o prazo em meses para

asa
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execução dos serviços, data e asaina-
tura do proponente;

c) • as propostas obedecerão o ruo.
&Mo anexo às Especificações, levendo
ciada via, ser acompanhada de um cro-
nogrania;

d) a proposta sua, apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilogra-
fada em linguagem clara, sem eman»
das, rasuras ou entrelinhas.

11 — Caução
5. A participação na concorrência

depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 1.000.000 (um milhão
de cruzeiros) efetuados em duas par-
celas distintas de Cr$ 500.000 (qui-
nhentos mil cruzeiros) e Cr$ 500.000
(quinhentos mil cruzeiros), cada urna,
em moeda corrente do pais, em apó-
lices da divida pública, em obrigações
ou letras do Tesouro, representadas

4 peloa respectivos vaaóres nominais.a
II . la O recolhimento da caução será

efetuido pelo concorrente nas Caixas
Econômicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D.LO.S., de-
vendo constar que a parcela de Cr$
600.000 (quinhentos mil cruzeiros) se
destina a garantia da assinatura do
contrato e a parcela de Cr$ 500.000
(quinhentos mil cruzeiros) e 'deposi-
tada para os fins de assinatura de
contaato e sua execução, fazendo-se
ein.ambos, referência aos serviços (eu
obras) objeto do Edital n 9 179-66.

c 29 Conhecidos os resultados da
.concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devcavidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cujas cauçõ is serão
liberadas após a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do ;teia' 6
do presente édital.

(i. o vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura de contrato, aó
pedera levantar a importância cor-
respondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,

ara permanecendo a segunda como ga-
rantia da execução dos serv:ços (ou
obras) contratados.

Parágrafo único. A caução inicial
será reforçada durante a execução dos
Serviços contratados, de aciardo com as
"Normas Gerais para Empreitadas do
D.N.O.S.". •
MI — Loca/ e Natureza dos Serviços

I. Os serviços objeto do presente
Edital' consistem em: execução de
serviços complementares nas Casas de
Bombas nos 1 — 2 3 e 4, no sistema
de proteção contra inundações, da
cidade de Pôrto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul — 159 Distrito Federal
de Obras de Saneamento. .,

IV — Prazos

8. c) concorrente .vencedor, devera
assinar o contaato com o D.N.0 S.
kW prazo de 10 (dez) dias contados
da data do recebimento do oficio cie
convocação, sob pena de ser sonside-
rade a proposta deserta, com perda
da caução efetuaria, independente-
mente de outras penalidades previstas
nas Leis e regulamentos em vigor.

fl o pra2o máximo para exeeuçao
total dos serviços será de 6 (seis)
meses contados à partir da data da
aublicação do contrato.

•
10, o prazo para Inicio aos tuba-

i

. c• será de quinze dias .contados ele
•aneara ordem de serviços expelida
Ia Fiscalização.

V — Valores e Dotaçao

14, Nenhuma 'suposta serts levada
(i.oriaideraçao desde que exceda a

Ia:ima-Anda de Cr$ 192.000.000 (cen-
a noventa e dois milhões de cru-

5.

'

13.11.65, no presente exercido e nos
demais pelas verbas próprias destina-
das a este Departamento.

VI — Contrato e Penalidades

13. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado rio D.N .0.5., ob-
servando-se as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o caie
consta da respectiva minuta, à dispo-
sição dos interessados, na Procurado-
ria Geral do D.N.O. S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, bem como deixar de dar as tra-
balhos o ritmo correspondente ao cro-
nograma aprovado pelo D.N:O.S.,
ficará sujeito a multa. e ountts pena-
lidades, de acordo com o previsto nal
"Normas Gerais para Empreitadas da
D.N .0.S. ".

15. O inadimplernento de qualquer
das obrigações contratuais peciera im-
portar em declaração expressa de m1,
doneidade do Empreiteiro, para con-
tratar ou transacionar com o Depar-
tamento sem desprêso de quaisquer
outras sanções previstas no Contrato

VII — Processo e Julgamento aa
Concorrência

16. De acôrdo com as atribuições
previstas no Decreto n 9 1.487, de 7 de
novembra de -1962 (Regimento do
D.N.O.S.), à Comissão de Concor-
rências compete:

a) examinar os decaimentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes)

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;

c) rejeitar as propostas que nao
satisfizerem as exigencias dede Edi-
tal, no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las a rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato,

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionara()
todas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrera.
cias que interessarem ao julgamento
da licitação;

f) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicandoaa pro-
posta mais vantajosa.

VIII — DisposiçOes Gerais

17. Fazem parte integrante deste
Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S." apravadas
pela Resolução n9 50-37-di cio Conse-
lho Deliberativo, bem como, as Espe-
cificações para a presente concorrên-
cia.

18. o prazo no qaai o cone.)rrente
se propõe a terminar as otelas nao
será considerado para clasaficacao e
não poderá* exceder o fixado neste

19. No caso de absoluta igualaade
entre duas • propostas, a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si,
as propostas empatadas. Caso haja
ndvo empate, proceder-se-á nos ter-
mós dos artigos 742 e 756 do Regula-
mento Geral de Contabilidade Pú-
blica.

20. A presente concorrência podera
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos Joneorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

21. Os desenhos, plantas • rem.
ficações necessárias execução dae
obras, serão fornecidos aos interes-
sados pelo Serviço de Documentação
-- Divulgação de Planejamento.

22. Os interessados une tiverem
vidas de caráter técnico ou legal na
Interpretação dêste Edital, serão aten-
didos durante o expediente da Re-
partição, na c .C.S.O., para os escla-
recimentos necessários.

23. A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até a hora
da abertura dos envelopes contendo
as propostas, não se admitindo a
apresentação de documentos que nâo
tenham sido oferecidos no momento
da proposta.

Rio de Janeiro, (9) nove de novem-
bro de mil novecentos e sessenta e
seis. — Francisco José Teixeira Ma-
chado, Presidente da Comissão de
Concorrência/1 de Serviços e Obras).

ATA N9 112-66
Ata da reunião da C.C.S.O. para

recebimento e abertura dos enve-
lopes números 1 e 2, da concorrên-
cia pública para Recomposição de
trechos de diques com material sf-
lico-argiloso transportado a cami-
nhão e reforma de conjuntos de
poços de visita nas Casas de Bom-
bas na Residência de Campo
Grande, (Setor Vigário Geral) no
Estado do Rio de Janeiro, 89 Dis-
trito Federia de Obras de Sanea-
mento, de acdrdo com o Edital de
Concorrência n9 12-66, publicado
no Diário Oficial de 12 de setembro
de 1966, páginas números 2.570 e

2.571 (Seção I — Parte II), e Re-
tificação publicada no Diário Ofi-
cial de 26 de setembro de 1966 Pd-gaza nP 2.730 (Seção 1 — Par-
te II).

. As quinze horas do dia vinte e sete
de outubro de mil novecentos e ses-
senta e seis, reuniu-se na sede deste
Departamento a Comissão composta
pelo Engenheiro Francisco José Tei-
xeira Machado, Presidente da 	
C.C.S.O., pelo Procurador Ayrton
Manoel D'Avila, pelos Engenheiros
membros da Comissão Léa Marina
Fajardo Balieiro de Jàcome e João
Baptista Corrêa da Silva e pelo Ad-
ministrador Humberto Lopes Poty-
guara da Silva, servindo de secretá-
rio.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente esclareceu aos pre-
sentes que a Comissão iria receber os
envelopes números 1 e 2, referentes
ao Edital de Concorrência número
1.12-66, tendo comparecido e entregue
os envelopes os representantes das
firmas: Sociedade de Engenharia H.
Fialho Limitada; Rapeso, Castello da
Companhia Limitada e Oscar Aliai
aa, Companhia Limitada Empreiteira
de Obras.

Iniciou-se, imediatamente a aber-
tura dos envelopes número 1, para
verificação da documentação, e es-
tando a mesma, de acdrdo com as
condições estabelecidas no Edital de
Concorrência, o Senhor Presidente
passou a abertura do envelope "nú-
mero 2", das firmas inscritas, cujas
propostas, em resumo, foram as se-
guintes: •

Sociedade de Engenharia H. Fia-
lho Limitada:

Preço total dos serviços: Cr$ ....
89.638.000 (oitenta e nove milhões,
seiscentos e trinta e seis mi/ cruzei-
ros).

Prazo para execução: 10 (dez)
meses.

Ranoso, Castelio & Campanhia Li-
initada:

Prego total da.:, ~viga: Ce$ 	

Novembro de 1966 I

•ihbes, setecentos e quines mil ato,

para execução.' 13 (doei)

cOa
Oscar Alves & Companhia Llint-ta

Preço total doe seaviços: Cr$ ,
168.649.000 (cento e sessenta e oito
milhões, seiscentos e quarenta • nove
mil cruzeiros).

Prazo para execuçã04 12 (doam):
meses.

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Presidente encerou a sessão às quin-
ze horas e trinta minutos, autorizan-
do-me, como secretário a lavrar á
presente Ata que vai por mim assi-
nada e pelos demais membros da Co-
missão.

Rio de Janeiro, vinte e sete de ou-
tubro de mil novecentos e sessenta •
seis. — Humberto Lopes Potygura
da Silva, Secretário. — Francisco
José Teixeira Machado, Presidente
da C. C. 5. O. — Léa Marina Fa-
jardo Balieiro de ~orne, Engenheiro
membro da Comissão. — Ayrton
Manoel D'Avila, Procurador mem-
bro da Comissão. — João Batista
Corrêa da Silva, Engenheiro mem-
bro da Comissão.

ATA N 9 124-A/66

Ata da reunido da C.C.S.O. para re-
cebimento e abertura dos envelopes
l2S. 1 e 2, da concorrência pública
para fornecimento de tubos de oco
)ara a adutora do serviço de abas-
tecimento de água da cidade da
Maringá, Estado do Paraná, 13?
Distrito Federal de Obras de Sa-
vramento, de acórdo com o Edital
de Concorrência no 124/66 publi-
cado no Diário Oficial de 5 de se-
tembro de 1966, páginas ns. 2.511
e 2.512 e retificação publicada no
Didrio Oficial de le de setembro de
1566. pá gina n 9 2.643 (Seção I —
Parte II).
As ouinze horas do dia dezoito de

outubro de mil novecentos e sessenta
e seis, reuniu-se na sede dêste De-
partamento a C om is sã o composta
pelo Fane Francisco José Teixeira
Machado, Presidente da C.C.S.O.,
peló Procurador Décio Ribeiro de
Araillo, pelos Engos membros da Co-
misso Léa Marina raleado MIT:eira
de Jácome e João Baptista Corrêa da
Silva, e pelo Administrador Humber-
to Lopes Potveuara da Silva, servin-
do de secretário.

Declarada aberta a sessão, a Co-
missão passou a receber os envelopes
ns. .1 e 2, referentes ao Edital de
Concorrência no 124!66. Fizeram en-
tre pai, dos referidos envelopes as fir-
mas Rotecal — ociedacle Técnica de
t's tru tnras e caldeiraria. Rheern
d aaeaaa, asetalurgia Ltda. e Arinro
Tiii, os S.A.

Foi de imealato, dado inicio à aber-
tura daq envelopes n9 1. a fim de ser
proce=aa A n o exame da documenta-
cão, isariaicon-se mie a firma Sotecal

riPrla de Técnica de Estruturas e
caldeiraria g . A. deixou de' anresan-
tar a certidão neaativa do I.A.P.I.,
h avendo sido considerados em con-
fman i-iade com as normas do Edital
os r,ncninentos apresentados pelas de-
mais firmas concorrentes.

Parágrafo único. Em caso de
anulação, os concorrentes terão direi-
to a levanta ra caução e receber a

despesa decorrente cesta documentação que acompanha a rez-
a Correra à conta da ver- pectiva proposta, mediante prévio re-

especial, Lei n? 4.800. de querimento.

elros).
Prazo

meses.

O senhor Presidente, em nome da
Comis são, declarou por éste .notivo
nue. não podia aceitar a proposta da
firma gotec.al — Sociedade Técnica
de F-. truturas e Caldeiraria S.A.,
adiantando, ainda, ao seu represen-
tante, nue, se nuisesse, poderia in-s terror recurso. no prazo de 24 (vinte
e nua'-ro) horas, para o senhor Di-
retor-Geral.

Como o renresen tante da aludida
firma aratvee creclarado. a seautr,
que dese i ava recorrer dessa decisão, o
aenhor Presid ante sdsnendeu a ses-
são, "ene die", depois de informar



LEI DO INQUILINATO
LEI N• 4.494 — DE 2541-1964

DIVULGAÇÃO N.6.926

PREÇO CR$ 150,00.

A VENDA

seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agencia 1:	 Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

LEGISLAÇÃO AERONÁUTICA

Leis, Decretos, Portarias, Re-
soluções e Despachos de . inte-
rêsse geral, concernentes à

Aeronáutica Civil.

DIVULGAÇÃO N.° 730

Preço : Cr$ 300

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. 'Rodrigues Alves, E
Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em Brasília

Na Sede do D.I.N.
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que todos os envelopes iriam ficar
sob a guarda. da Comissão, sendo ru-
bricados pelos presentes os envelopes
relativos as propostas, e que os inte-
ressados seriam avisados, oportuna-
mente, quanto ao dia, local e hora,
para o prosseguimento dos trabalhos.

Nada mais ocorrendo, o senhor
Presidente encerrou a sessão às quin-
ze horas e trinta minutos, autori-
zando-me, como secretário a lavrar a
presente Ata que vai por mim assi-
nada e pelos demais membros da Co-
missão.

Rio de Janeiro, dezoito de outubro
de mil novecentos e sessenta e seis.
— Humberto Lopes Potyguara da Sil-
va, Secretário. — Francisco José Tei-
xeira Machado, (Presidente da C.C.
S.O.) — Décio Ribeiro de Araújo,
Procurador-membro da Comissão. —
Léa Marina Fajardo Balieiro de J4-
come, Engenheiro-membro da Comis-
são. — João Baptista Corrêa da Silva,
Engenheiro-membro da Comissão.

ATA N9 124-B/66
Ata da reunião da C.C.S.O. para

prosseguimento dos trabalhos da con-
corrência pública n 9 124-66, para for-
necimento de tubos de aço para a
adutora do serviço de abastecimento
de água da cidade de Maringá, Esta-
do do Paraná, 13 9 Distrito Federal dc
Obras de Saneamento, de acôrdo com
o Edital de concorrência n9 124-66,

...publicado no Diário Oficial, de 5 de se-
tembro de 1966, páginas números 2.511
e 2.512 e retificação publicada no Diá-
rio Oficial de 16 de setembro de 1966,

-página,n 2.643 (Seção 1 — Parte II) .
Conforme memorandum C.C.S.O.

números 259-66; 258-86 e 257-66, reu-
niu-se. às dezesseis horas do dia vin-
te e sete de outubro de mil novecen-
tos e sessenta e seis, na sede .clê •
Departamento, a Comisso composta
pelo Engenheiro Francisco José Ma-
noel D'Avila, pelos Engenheiros mem-
bros da CpIlliSSãO Léa Marina Fajardo
Balieiro de Jácome e João Baptista
Corrêa da Silva, e pelo Administrador
Humberto Lopes Potyguara da Silva
servindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o senhor
Presidente esclareceu aos presentes
.que iria dar prosseguimento aos tra-
balhas da Concorrência Pública núme-
ro 124-66, suspensos em virtude ua
decisão do representante da firma so-
tecol -Sociedade Técnica de Estrutd-
ras e Caldeiraria S. A. em recorrer
da decisão tomada pela Comissão, em
não aceitar a sua documentação, o
senhor Presidente, declarou que a re-
ferida firma, contrariando às suas pró-
prias alegações não recorreu da de-
cisão, conforme informação do Sr.
Chefe do Serviço de Comunicações,
prestadas às fõlha,s vinte e sete do
processo n9 8.655-66, resolvendo por
Isso, dar continuidade aos trabalhos.

Os envelopes n9 2, que fizeram sob
o guarda da Comissão, foram devida-
enent colocados para exame.

O senhor Presielente fêz a entrega
do envelope n9 2 da proposta ao re-
presentante da firma Sotecal-Socie-
dade Técnica de Estrutura e Caldei-
raria S. A.

O Senhor Presidente, a .seguir, pas-
sou a abertura dos envelopes n9 '2, das
firmas inscritas, cujas propostas, em
resumo, foram as seguintes:

Rheem Senotubo Metalurgia Ltda.:
Preço do fornecimento: Cr$ 56.57'7.

(cinquenta e seis mil e quinhentos e
setenta e sete cruzeiros), por metro

Prazo para o fornecimento: 2 seleis)
meses.

Arnica Tubos S. A.
Preço do fornecimento: Cr$ 64.929

(sessenta e quatro mil e novecentos e

vinte nove cruzeiros), por metro
.

Prazo para o fornecimento: 2 (dois)
meses:

Nada roais ocorrendo, o senhor Pre-
sidente encerrou a sessão às dezesseis
horas e trinta minutos, autorizando-
me, como secretário a lavrar a pre-
sente Ata que vai por mim assinada
e pelos demais membros da Comissão.

Rio de Janeiro, vinte e sete de ou-
tubro de mil novecentos e sessenta
e seis.

Humberto Lopes Potyguara da Sil-
va, Secretário — Francisco José Tei-
xeira Machado, Presidente da C.C.S.O.
— AyrtOn Manoel D'Avila, Procurador
membro da Comissão — Léa Marina
Fajardo Balieiro de Jácome, Enge-
nheiro membro da 'Comissão — João
Baptista Corrêa da Silva, Engenhei-
ro membro da Comissão.

ATA N9 151/66

Ata da reunião da C.C.S.O. para re-
cebimento e abertura dos envelopes
ns. 1 e 2, da concorrência pública
para fornecimento de tubulações de
ferro fundido classe "LA" destina-
do a adutora de água bruta do ser-
viço de abastecimento d'água da
cidade de Três Lagoas, no Estado
de Mato Grosso, 110 Distrito Federal
de Obras de Saneamento, de acôrdocom o Edital de Concorrência nú-mero 151/66, publicado no DiárioOficial de 12 de outubro de 1968,páginas lis. 2.882 e 2.883 (St4fo I— Parte II).

As quinze horas do dia dezesseis de
novembro de mil novecentos e sessen-
ta e seis, reuniu-se na sede clêste De-partamento a Comissão composta pe-
lo Ene Francisco José Teixeira Ma-
chado Presidente da C.C.S.O., pelo
Procurador Ayrton Manoel D'Avila,

.101,1•nn•n•1Wn....

pelos Enes. membros da Comissão
João Baptista Corrêa da Silva e José
Ferreira, e pela Administrador Hum-
berto Lopes Potyguara da Silvas ser-
vindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o senhor
Presidente esclareceu aos presentes
que a Comissão iria receber os enye-
lopes ns. 1 e 2, referentes ao Edital
de Concorrêncise n9 151/66, tendo
comparecido e entregue os envelopes
os representantes das firmas: Com-
panhia Ferro Brasileiro S.A. e Com-
panhia Metalúrgica Barbará.

Iniciou-se, imediatamente a aber-
tura do envelope "n9 1" para verifi-
cação da documentação, e, estando al
mesma, de acórdO com o Edital de
Concorrência, o senhor Presidente
passou a abertura dos envelopes
"n9 2" das firmas inscritas, cujas
propostas, em resumo, foram as se-
guintes:

Companhia Ferro Brasileiro S.A.
Preço do fornecimento: Cr$ 54.110,

(cinqüenta e quatro mil, cento e dez
cruzeiros), por metro linear.

Prazo para o fornecimento: 3
(dois) meses.

Companhia Metalúrgica Barbard
Preço do fornecimento: Cr$ 54.500

(cinqüenta e quatro mil, e quinhen-
tos cruzeiros), por metro linear.

Prazo para o fornecimento: 3
(dois) meses.

Nada mais ocorrendo, o senhor
Presidente encerrou a sessão às quin-
ze horas e trinta minutos, autorizan-
do-me, como secretário a lavrar a
presente Ata que vai por mim assi-
nada e pelos demais membros da Co-
missão.

Rid de Janeiro, dezesseis de no-
vembro de mil novecentos e sessenta
e seis. — Humberto Lopes Potyguara
da Silva, Secretário. — Francisco José
Teixeira Machado, Presidente da C.C.
S.O. — Ayrtin Manoel D'Avila, Pro-
curador-membro ekst Comissão. s- João
Baptista Corrêa da Silva, Engennéiro
membro da Comissão. — José Fer-
reira, Engenheiro-membro da Comis-
são.

-

ATA N 9 155-66
Ata da reunião da .c.C,S.O, para

recebimento e abertura do envelo-
pes n9s 1 e 2, da concorrencia pú-
blica para, fornecimento de equipa-
mentos destinados as Estações de
Tratamento d'água das cidades de
Barbacena, I tgiutctba, Ponte Nova
e Tófilo Otoni, no Estado de mi-
nas Gerais, 99 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, de aceira°
com o Edital de Concorrência nú-
mero 155-66, publicado no Dicir,o
Oficial de 23 de setembro de 1960,
páginas n9s 2 713 e 2.714 (Seção I
Parte II), e retificação publicado
720 Diário Oficial de 11 de outubro
de 1966, páginas n9s 2.865 e 2.860
(Seção 1 — Parte II).

As dezesseis horas no dia quatro
de novembro de- mil novecentos e
sessenta e seis, reraniu-se na sede dês-
te Departamento a Comissão com-
posta pelo Eng. Francisco José Tei-
xeira Machado, pelo Procurador Ayr-
ton Manoel d'Avila, e pelos Enge-
nheiros membros da Comissão Léa
Marina Fajardo Balieiro de Jácosne;
João Baptista Ces.réa, da Silva e José
Ferreira, e pelo Administrador Hum-
berto Lopes Potyguara da Silva, ser-
vindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o senhor
Presidente esclareceu aos presentes
que a Comissão 'sia receber os eu- .
celopes n9s 1 e 2, referentes ao Edi-
tal de Concorrência no 155-66, tendo
comparecido e entregue os envelopes
os representantes das firmas: Com-
panhia Sorocaba . de Material Ferro.



Prazo para execução: 9 (nove) me-
ses.

Pajeú Construções Ltda.:
Preço total dos serviços: Cr$

56,568.100 (cinqüenta e seis milhõee,
quiementos e sessenta e oito mil e
csm cruzeiros).

Preze para execução: 9 (nove) me-
ses.	 -

Companhia d e Investimentos e
Construções Ltda. — CICOL:

Preço total dos serviços: Cr$ ....
58.212.500 (cinqüenta e oito milhões,
duzentos e doze mil e quinhentos cru.
zeires).

Prazo para execução: 9 (nove) Me-
ses.

3374 Quinta-feira 24
em—

Viário e FiLsan, Projetos e Equipa-
mentos Hidráulicos Ltda.

Foi, de imediato, dado inicio à
abertura do envelope n 9 1, a fim de
ser processado o exame da documen-
tação. Verificou-se que a frema Com-
panhia Sorocaba de Material Ferro-
viário "SOMA" compareceu com uma
carta, alegando que deixava de apre-
sentar proposta por não poder atender
ao prazo de entrega; A firma Frisar),
Projetos e Equipamentos Hidráulicos
Ltda., apresentou proposta, e estan-
do a mesma, de acôrdo com as con-
dições estabelecidas no Edital de
Concorrência, o senhor Preselente
passou a abertura do eneelope núme-
ro "2" da firma inscrita, cuja pra-
posta, em resumo foi a seguinte:

:Mbar' — Projetos e Equipamentos
Hidráulicos Ltda.:

Para a cidade de Barbacena: —
Cr$ 89.620.000 (oitenta e nove mi-
lhões, seiscentos e vinte mil cruzei-
ros).

Prazo para o fornecimento: 3 (três)
meses.

Para a cidade de Ituiutaba: —
Cr$ 92.550.000 (noventa e dois mi-
lhões, quinhentos e cinqüenta mil
cruzeiros).

Prazo para o fornecimento: 3 (três)
meses.

Para a cidade de Ponte Nova: —
Ora 56.850.000 (cinqüenta e seis mi-
tirões oitocentos e sessenta mil cru-
zeiros).

Prazo pese o fornecimento: 3 (três)
metes.

- Para a cidade de Teófilo Otoni: —
Cr$ 19.850.000 (dezenove Milhões,
citocentos e cinqüenta mil cruzeiros).

Prazo para o fornecimento: 3 (três)
meses.

Irada mais ocorrendo, O senhor
Presidente encerrou a sessão às de-
zesseis heras e trinta minutos, au-
torizando-me, como secretário a la-
vrar a pressnte Ata que vai por mim
assinada e pelos demais membros da
Comissão.

Presidente da Comissão, pelo Sr.'
Humberto' Lopea Poteemara e Silva,
representante da C.C.S.O., Adminis-
tração • Central, autorizado pelo Sr.
Diretor-Geral, pelos membros Geraldo
Coelno de Carvalho, Assessor lecnico,
Luiz Parias da Silva, Chefe ela Seção
de Equipamentos, José Maria do Nas-
cimento, Chefe eia Seção do Pessoal,
e elaton Cordeira de Magalhães, ,Che-
fe da Seção de Material, e 'solda
Câmara Gualbeito, Chefe da Seção de
Comunicações, esta servinlo como
Saci etária. -

Declarada aberta a sessão, o Sr.
Presidente esclareceu aos presentes
mie a Comissão iria receber os enve-
lopes ns. 1 e 2, referentes ao Edital
de Concorrência rs9 113-66, tendo com-
parecidc e entregue os envelopes os
repr(sentantes das firmas:

CIBEL — Comercial e Industrial
Brasi leira de Eagenhaiia Ltda.

Construtora Unida Ltda.
Pajea Construções S.A.
Companhia de Investimentos e

Construções Ltda. — CICOL.
Saneamento, Engenharia e Cons-
uções Ltda.
Hildalius Cantanhede Engenharia

Civil e Sanitária Sociedade Limitada.
Iniciou-se, imediatamente, a neer-

tura dos envelopes n9 1 para Verifi-
cRzão da documentação apresentada.

A firma Saneamento, Enge.iliaria c
Construções Limitada não atendeu às
erudições do edital na stia, letra "J"
— Capacidade Técnica, onde
pede concreto armado e aia citava
apenas concreto, mor êste motivo a
Comissão resolveu não acoitar sua
preposta.

Verificou-se tam.bem eia documen-
tação da firma Hildaitus Oaataiat..ede
En„c nharia Civil e SaniCaria • tS ceie-
dacie Limitada, que a sua :ala:acidado
teerdca não satisfazia, a eaciaiene:a
ediial, razão pela qual a Comissão não
necitou a sua tsroposla.

O Sr. Presidente esclarece:1 aos re-
piteentantes das firmas prejudicadas,
no caso as firmas Saneamento, En-
genharia e Construções Limitada e
Hildalius Cantanhede Engenharia
Civil e Sanitária Sociedade Limitada,
que caso não aceitassem a decisão da
Comissão em não receber as suas pro-
postas pelos motivos já conhecidos,
que poderiam recorrer desta decisão
ao Sr. Diretor-Geral do D. N O. S.

Feita a pergunta se iriam eu não
recorrer, respondeu o primeiro, Lauro
José Vinhas Lopes, representante da
firma Saneamento, Engenharia e
Construções Limitada, que iria recor-
rer da decisão da Comissão, tendo to-
mado idêntica medida o Sr. Paulo
Afonso de Acioli Souza, representan-
te da firma Hildalius Cantanhede En-
genharia Civil e Sanitária Sociedade
Limitada. Disse, então, o Sr. Presi-
dente que o prazo para a interposição
do recurso seria de vinte e quatro ho-
ras, e que os mesmos deveriam ser
entregues na sede do 4 9 D.P.O.S. e
que a Comissão • bem como os demais
representantes das firmas presentes,
rubricariam • os dois envelopes conten-
do as propostas, para comprovação
futura de sua inviolabilidade, e que
os mesmos ficariam sob a guarda da
Clemissão, até a dec i são final da re-
curso Finalizando, disse que a deci-
são do Sr. Macior-C4 eral será d.acia
eonhecimento às firmas participantes,
atrai • éa de Memoram:lupa

O Sr. Presidente passou à abertura
das envelopes n 9 2 (Proposta) das
firmas devidamente inscritas, cujas
propostas em resumo foram as se-
guletes:

C1BEL — Comercial e Industrial
Brasileira .de Engenharia Ltda.

Preço total dos serviços: eia .
49.892.900 . (quarenta e nove milhões,
setecentos e noventa e dois mil e no-
vecentos cruzeiros).

Declara aberta a sessão, o senho!
Presidente esclareceu aos presente*
que iria receber os envelopes númee
ros 1 e 2, referentes ao Edital de
Concorrência n9 164-66, tendo com.
parecido e entregue os envelopes o9
representantes das firmas:

Saneamento, Engenharia e Cense
truções Limitada — SANEC.

Construtora Sanes, Ribeiro Ltda.
SARIL.

Pejei Construção S. A.
Companhia de Investimentos e

Construções Ltda. — CICOL.
Escritório Hildalius Cantanhede,

engenharia Civil e Sanitária, Socie-
dade Anônima.

Iniciou-se, imediatamente a aber4
lura dos envelopes n9 1 para verifi-
cação, e, estando as mesmas de acôr.
do com as condições estabelecidas no
Edital de Concorrência, o senhor
Presidente passou a abertura dos en-
velopes n9 2, das firmas inscritas,
cujas propostas em resumo foram ao
seguintes:

Saneamento, Engenharia e Cons..
truções Limitada.

Preço total dos serviços: Cr$ ....
245.960.240 (duzentos e quarenta e
cinco milhões, novecentos e seseenta
mil, duzentos e quarenta cruzeiros).

Prazo para execução: 24 (vinte e

Construtora Salles, Ribeiro Ltda. -- n
SARIL.

Preço lotai dos serviços: Cr$ 	
139.999.895 (duzentos e trinta e no-
ve milhões, novecentos e noventa •
nove mil, oitocentos e noventa e cin-
co cruzeiros).

Prazo para execução: 24 (vinte e
quatro) meses.

Pajea Construção S. A.
Preço total dos serviços: Cr$ 	

	

234.062.582 (duzentos e trinta e mia 	
tio milhões, sessenta e dois mil, quis
relentos e oitenta e dois cruzeiros).

Prazo para execução: 24 (vinte C
quatro) meses.

Companhia de Investimentos •
Construções Ltda.

Preço total . dos serviços: Cr$
264.387.200 (duzentos e sessenta è
quatro milhões, trezentos e oitenta •
sete mil, duzentos cruzeiros).

Prazo para execução: 24 (vinte e
quatro) meses.

Escritório Hildálius Cantanhede -ee
Engenharia Civil e Sanitária, Soolee
dade Limitada.

Preço total dos eerviços: Cr$ 	
282 914.406 (duzentos a oitenta e doia
milhões, novecentos e quatorze mil,
quatrocentos e seis cruzeiros).

Prazo para execução: 24 (vinte e
quatro) meses.

Nada mais ocorrendo, o senhor Pra.
sidente encerrou a sessão às 16 (da.
zessels) horas, autorizando-se, como
Secretária a lavrar a presente ata
que vai por mim assinada e pelos de-
mais membros da Comissão.

Fortaleza, nove de novembro de Mil
novecentos e sessenta e seis. — Isõida
Câmara Gualberto, Secretária. — Ma-
rijeso de Holanda Lima, Presidenta
da Comissão — Humberto Lopcs po..
tyguara da Silva, Representante da
C. C. S. O. — Geraldo Coêlho de
Carvalho — Membro da Comissão.
— Luiz Farias da Silva, Membro
da Comissão. — José Maria do Nas.
cimento, Membro da Comissão.
Hilton Cordeiro de Magalhães, Mem*
bro da Comissão.
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Prazo para execução: 9 (nove) me-
ses.

Construtora Unida Ltda.:

Preço total dos serviços: Cr$ ..
48.948.193 (quarenta e oito milhões,
novecentos e quarenta e oito mll, cen-
to e noventa e três cruzeiros).

As propostas foram colocadas à dis-
posiçãc; dos presentes, tenda o Sr.
Presidente perguntado se alguém de-
sejava consignar em ata qualquer de-
claração pertinente aos trabalhos.

Nal havendo nada a constai, o Sr.
Pi eeldente encerrou a sessão, às de-
zesseis horas e trinta minutos, auto-
rizando-me como Secretária a lavrar
a p sesente ata que vai por mim as-
;alada e pelos demais tnembros da
Cemir são.

Fertaleza, oito de novembru de infl
nove centos e sessenta e Isr.•,Wa
Câmera Gualberto, Secretária. -- Md-
rijes° de Holanda Lima, Presidente
da Comissão. — Humberto Lopes
Potyguara e Silva, Representante tia
0.0 S.O. — Geraldo Ccelho de Car-
valho. Membro da Comissão. , — Luiz
Farias da Silva, Membro da Comissão.
- Jose Maria do Nascimento, Mem-

bro da Comissão. — Hilton Cordeiro
de Magalhães, Membro da Comissão.

ATA N9 164-66
Ata da reunião da Comissão de t:01/-

corréncias de Serviços e Obras
(C.C.S.0.) para recebimento e
abertura dos envelopes na. 1 e 2„
da Concorrência Pública para exe-
cução do prosseguimento da cons-
trução da récle de esgotos sanitd-
rios da cidade de Iguatu, Estado do

-Ceará, 49 Distrito Federal de Obras
de Saneamento, de acôrdo com o
Edital de Concorrência Púl}lica nú-
mero 164-66, publicado no Diário
Oficial do dia 19 (dezenove) de ou-
tubro de 1966 (Mil novecentos e
sessenta e seis), e retificação pu-
blicada no Diário Oficial de 3 dê
novembro do corrente ano.

As 15 (quinze) 'horas do dia 9 (no-
ve) de novembro de 1966 (mil nove-
centos e sessenta e seis), reuniu-se
na sede dêste Distrito, a Comissão
composta pelo Sr. Marijeso de Ho-
landa Lima, Previdente da Comissão,
pelo senhor Humberto Lopes Poty-
guara da Silva, representante da
C.C.S.O., Administração Central,
autorizado pio senhor Diretor-Ge-
ral, pelos membros Geraldo Coelho de
Carvalho, Assessor Técnico, Luiz Fa-
rias da Silva, Chefe da Seção de
Equipamentos, José Maria do Nasci-
Mento, Chefe da Seção do Pessoal e
Hilton Cordeiro de Magalhães, Che-
fe da Seção de Material, e Isolda Câ-
mara Gualberto, Chefe da Seção de
Comunicações, esta servindo como
Secretária

Rio de Janeiro, quatro de novem-
bro de mil novecentos e sessenta e
seis. — Humberto Lopes Potyguara
da Silva, (Secretário) — Francisco
José Teixeira Machado (Presidepte
da C.C.S.0.) — Aairton Manoel
D'Avikt, (Procurador membro da Co-
missão) — Léa Marina Fajardo Ba-
lioiro de Jácome, (Engenheira mem-
bro da Comissão) — João Batista
Corrêa da Silva, (Engenheiro mem-
bro da Comissão) — José Ferreira,
,(Engenheiro membro da Comissão).

49 Distrito Federal
ATA N 9 113-66

'(ta da reunião da Comissão de C011-
cornM,cias de Serviços e Obras
(C.O.S.0.) para recebimento e
abertura dos envelopes na. 1 .e 2,
da Concorrência Pública para exe-
gução da primeira etapa tios rvi-
os de construção de captaçaise adu-

ção, reservação e distribuk.lto
sistema de abastecint.mto d'água da
cidade de Solonópole, Estado do
Geará, 41' Distrito Federal de Obras
de Saneamento, de aceira,: com o
Edital de Concorrência Publica nú-
lacro 113-66, publicado no Dia,.io
O jicial de cinco de outubro ele mil
novecentos e sessen„a e seis, Seção

— Parte II, páginas 2.790 e ....
2.791-66.
As 15 (quinze) horas do dia 8 (oito)

.tde novembro de 1966 (mil novecentos
!e sessenta e seis), reuniu-se, na sede
Sate Distrito, a Comissão composta
pelo Sr. Marijeso da Holanda Lima,

quatro) meses.
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159 Distrito
ATA 15 9 D.F.O.S. — N9 13-66

Ata da reunião da Comissão de Con-
corrência de Serviços e Obras no
159 D.F.O.S., para recebimento e
abertura de propostas da coneor-
ra.cia pública para demolição da.
casas e outras benfeitorias siiuctaas
na faixa desapropriada para cons-
trução do Dique, no Estado do Rio
Grande do Sla, 159 D.F.O.S.,
que trata o Edital n 9 148-6G, publi-
cado no Diário Oficial n9 183-6(), de
5.10.66, página 2.791-2, Seção 1 —
Tarte II.

As quinze horas do dia vinte e sete
de outubro de mil novecentos e ses-
senta e seis, na Sede do 159 Distrito,
do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento, à Rua Washington
Luiz, 815 (oitocentos e quinze), reu-
niu-se a Comissão de Concorrência
de Serviços e Obras no 15 9 D.F.O.S.,
designada pela Portaria n 9 7-64, de
4 de novembro de 1964, 'do Sr Eng9
Chefe do Distrito, composta dos se-
guintes membros: Eng. Leopoldino
Aguiar Borges, Presidente; Dr. Paulo
Melo Borges, Procurador; Engs. Wal-
ter de Araújo Goes e Anselmo Liaeu
da Silva Caldasso, pela Seçá de Sa,-
nean:ento Rural (STD-1) e José Luís
Cardozo Sobral, Chefe do Serviço Ad-
ministrativo Distrital, servindo de
secretário.

Peciarada aberta a sessão, o Sr.
Presidente comunicou aos presentes
que a Comissão iria receber os enve-
lopes ns. 1 e 2, referentes a; Edital
de Concorrência n 9 143-66, tendo com-
parecido e entregue os enve gmes os
representantes das firmas: CASIL —
Empreendimentos Gerais de Enge-
nharia Ltda. e COEL Construtora
de Obras de Engenharia Ltda.

Iniciou-se imediatamente a abertu-
ra do envolep n 9 1, para verificação
da documentação, e estando a mesma
de actirdo com as condições estabele-
cidas no edital supra mencionado, o
Sr, Presidente passou à abertura ao
envelope n9 2 das firmas inscritas.
cujas propostas em resumo foram as
s, cai	 t es:

CASIL — Empreendimentos Gera7S
de Engenharia Ltda.

Preço global para demolição das se-
tenta e duas casas especificadas: Cr$
7.509.000 (sete milhões, quinhentos e
nove mil cruzeiros).

Prazo para execução: 3 (três) me-
ses.
COEL — Construtora de afeias de

Engenharia Ltda.
Preço global para demolição das

setenta e duas casas especificadas:
Cr$ 5.010.000 (cinco milhões e dez mil
cruzeiros).

Pr2Z0 para execução: 3 (três) me-
ses.

Nada mais ocorrendo, o Sr. Presi-
dente encerrou a sessão, às quinze
horas e - trinta minutos, . autorizan-
do-rue, como secretário, a lavrar a
presente ata, que vai por mim assi-
nada e pelos demais membros da Co-
missão.
' Pôrto Alegre, 27 de outubro de 1966.
— Eng. Leopoldino Aguiar Borges,
Preeidente da Comissão — lar Paulo
Mela Borges, Procurador — José Luis
Cardozo Sobral, Secretário -- Walter
de Araújo Goes, Eng. membro da Co-
missão — Anselmo Lineu S. Ca/dasso,
Eng. membro da Comissão.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

EDITAL N 9 2-66	 DA-GEC -
Concorrência pública para aquisição

de 3 (três) aeronaves, tipos ou líbios
e terrestre, para o Departamento
Nacional de Portos e Vias Naveg,d-
VeiS.
O Diretor-Geral do . Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegaveis,
faz público que, às 15 (quinze) rio-
ras do 159 (décimo quinto) dia útil'
após a publicação dêste edital no
Diário Oficial, entendendo-se como
dia útil os dias de funcionamento efe-
tivo das Repartições Públicas, isto é.
exciusive sábados domingos, feriados
e pontos facultativos, na sede deste

Depaitamento, a Praça Maus namero
1(1 (dez), nesta Cadade, EStadd da
Guanabara, serao recebidas pelo Di-
retor de Administração clès,e Dopar-
-ti:mento e demais membros	 e
dos para constituírem a ComizzaoJul-
adora da Concorrência, as propostas

para o fornecimento men-e:medo, as
va is deverão obedecei e ra:-
ged gf, de acôrdo com as 1i,ormas para
Eacia.zação de Concoriencias jelb..cas,
aterceadas pela Resoiução o" 136.2-al,
de 13 de outubro de 1964, do Cgpse-
lao Nacional de Porto, = Via, .arave-
gavels "Normas" essas que fazem
parte-integrante do presente edital e
quo se acham à disposição dos inte-
ressados neste Departamento.

Cláusula Primeira — Objeto da
Concorrência — O presente edital de
concorrência se refere à miais:0o de:

duas aeronaves monomotores de 6
(seis) lugares, do tipo anfíbio;

urna aeronave de 6 (seis) a 8 (oito)
lugares, do tipo convencional, timo-
'ora
. Az 3 (três) aeronaves cieverao ser
cio mesmo fabricante, tendo em vista
a necessidade do Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis
mentor homogeneidade dos seus meios
de transportes mIreos em toCU G Ter-
riterio Nacional, simplicidade de or-
ganização e uniforrhidade de meies
terrestres de apoio de seus aviões e
eccncania de sobressalente. Exige-se,
atdressim, que o fornecedor mente-
nha,'pelo menos, representantes c oei-
emas numa das Capitais Ce cada
uína'uma das Regiões Norte alarde--
te, Leste, 'Sul e Centra-Oeste do Pais
e material e acessórios de manaten-
ção e reposição para utilização por
1 ue() (mil) horas de cada a?.i'Oriave

Cláusula Segunda — Detalhes .7'ec-
?ticos — O Departamento Nacional de
Portes e Vias Navegáveis fornecera
aos interessados especificações exigi-
das para cada aeronave, pode,ide vir
a ser consideradas variantes que de-
veráo - se aproximar ao máximo das
mesmas.

Clausula Terceira — Prato —
prazo para entrega ao materiai não
clevP; a exceder a 6 (seis) meses da
data de aprovação pelo Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis.
do térmo de ajuste que vier a ser
assinado. ' •

Cláusula Quarta — Caução -- Para
apresentaçao da proposta e exigiao

dos concorrentes um depósito, no
montante de Cr$ 8.000.090 Coito mi-
lhões de cruzeiros), o qual deverá ser
reforçado para 5% (cinco por cento)
cio valor contratual pela firma que
vier a ser classificada em primeiro
tvaar apos a aprovação do Tiírino
de Ajuste.

Cláusula Quinta — Propostas — As
propostas de produtos Importados de-.
verso ser discriminadas para forne-
cimento na praça de origem e na
praça do Rio de Janeiro.

Clausula Sexta — Revisão de Pre-
ços — A revisão dos preços centra-
tup is Umente será permitida nos ter.
mos da Lei n9 4.370, de 28 de julho
de 1964: No caso de produto Impor-
tado esta revisão far-se-á, também,
em função da cotação oficial do cru.
zeiro. em relação à moeda do pais
produtor.

Clausula Sétima! — Submissão —
O concorrente deverá declarar na pro-
posta inteira submissão ao presente
edital de concorrência e às "Normas
de Concorrência Pública", os quais
farão parte trategrante do Tanino de
Ajuste que vier a ser assinado.

Clausula Oitava — Documentação
— A.éni dos documentos enurairados
no ilErn 2.1 das "Normas" os con-
correntes deverão apresentar compro-
vadio de terem atendido às exigentiias
las Leis ns 1.380, de 21 de agGNStO
de 1964, e 4.357. de 1 e d e lulhe de
1964, respectivamente, relativas ao
recolhimento para crédito do Banco
Nacional de Habitação e das cotas
referentes ao Fundo de Indenização
Trabalhista.

Cláusula — Anulação aa ('ali.
corrência — O Departamento, por seu
Diretor-Geral, se reserva o direito de
anular a concorrência pública mesmo
dercis de abertas as propostas e feito
seu julgamento pela Comissão de
Concorrência, se assim fôr considera-
do de interef a da Repartição e 'sem
que assista ao concorrentes direito
reclamação de qualquer espécie, sob
qutilqueY titulo.

Ruo de Janeiro. — Lais Clóvis 011-
cera.

A TOS- INSTITUCIONAIS
de - 4 - 1964

de 27 10 1965
Atos Complementares n." 1, 2.e 3

DIVULGAÇÃO N.° 953 - A

PREÇO: Cr$ 220

it VENDA

Na Guanabara
Seção -de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Ato ode-se. a pedidos pelo Serviço de Reembedso Postal

Em

Na sede do D.1.1-4.
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GO ELEITORAL
COM AS ALTERAÇÕES DA

LEI N° 4.961 — DE 4 DE MAIO DE 1966

DIVULGAÇÃO N • 601

Preço: Cr$ 301

VENDA

Na Guanabara

SeçãO de vendas: Av. Rodrigues Alves, 11

Agência I: Ministério da Fazend,

Em Brasília

Na Sede do DIN

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal


